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CONSELHO NACIONAL
.DE PESQUISAS

Gratificação adicional
(Qüinqüênio)

Na forma estabelecida no art. 10
e seus parágrafos, foram concedidas
gratificações adicionais por tempo de
serviço aos funcionários abaixo, cor-

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

respondentes a qüinqüênios de efetivo fevereiro de 1966 e devida a partir
exercício:

Carmen dos Santos Loureiro — 1 t de 20-2-66 — Despacho de 24-2-66
qüinqüênio — completado em '19 de 1 no Proc. 119 5.643-64.

José Garibalde Rodrigues Spindoia
— 1 qüinqüênio' — completado em 28
de outubro de 1965 e devido a parta,
de 29-10-65. Despacho de 24-2-66 no
Proc. n9 5.643-64.

Tácito da Costa Ferreira — 1 qiiina
qüênio — completado em 10-3-66 a
devido a partir de 11-3-66. Despa-
cho de 14-3-66 no Proc.' n9 5.643-61,

INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA

Conselho - Nacional de Geografia

Relação, DO-N9 291
PORTARIAS

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística, no uso de
suas atribuições, resolve:

N9 110, de 31-3-66 — Exonerar Raul
Torres Pilho, Técnico de Adminis-
tração, nível 20-B, do Quadro do Pes-
soal — Parte Permanente, do Conse-
lho Nacional de Estatística, do Cargo
em Comissão, símbolo 4-C, de Dire-
tor da Divisão de Administração do
Conselho Nacional de Geografia, em
virtude de ter sido nomeado, de
acôrdo com o art. 12, item III, da
Lei n9 1.711-52, para exercer o cargo
em cómissao de Diretor-Geral do De-
partamento de Administração, sím-
bolo 2-C, do Ministério da Agricul-
tura. (Ato publicado no Diário Of
ciai n9 58, de 25-3-66.)

N9 111, de 31-3-66 — ExOnerar Wil-
son Távora Mala, Técnico de Admi-
nistração, nivel 20-B, do Quadro do
Pessoal — Parte Permanente, do con-
selho Nacional de Estatística do cargo
em Comissão, símbolo 5-C de Chefe
de Gabinete do Secretário-Geral, em
virtude de ter sido nomeado Dire-
tor da Divisão de Administração do
Conselho Nacional de Geografia.

N9 112, de 31-3-66 — Nomear Wil-
son Távora Mala, Técnico de Admi-
nistração, nivel 20-B, do Quadro do
Pessoal — Parte Permanente, do Con-
selho Nacional de Estatística, de
acôrdo com o art. 12, item III, da
Lei n9 1.711-52, para exercer o Cargo
em . Comissão, símbolo 4-C, de Dire-
tor da Divisão de Administração do
Conselho Nacional de Geografia, vago
em virtude da exoneração de Raul
Tarres Filho.

- Serviço Nacional de
' Recenseamento

PORTARIA DE 29 DE MARÇO
DE 1966

O Diretor do Serviço Nacional de
Recenseamento, usando das atribui-
ções-que lhe são conferidas pela Por-

ORDEM DE SERVIÇO N.9 D.SNR-1,
DE 27 DE JANEIRO DE 1966

O Diretor do Serviço Nacional de
Recenseamento, no uso das suas atri-
buições e de acôrdo com o expediente
n.9 SDI-3, protocolado sob o número'
SNR-0246-66, resolve:

Designar Léa Maria Barbosa, Téc-
nico em Biblioteconomia, para subs-
tituir, automaticamente, o Çhefe da
Seção de Documentação e Intercâm-
bio do Serviço de Documentação e
Divulgação, em seus impedimentos
eventuais, a partir de 18 de janeiro de
1966.
ORDEM DE SERVIÇO N0 D.S1R-12,

DE 1.9 DE MARÇO DE 1966

O Diretor do Serviço Nacional de
Recenseamento, no uso das suas atri-
buicags e de acardo com o expediente
n.9 S.Com-8. de 16 de fevereiro de
1965. nrotocolado sob o n.9 SNR-0876
de 1965, resolve:

Designar. Joana D'Arc Gomes Bor-
ges. Auxiliar de Administração, para
substituir, automaticamente, a Res-
aonsável pela Seção de Comunicações
em seus im pedimentos eventuais, a
partir de 16 de fevereiro de 1965.
ORDEM DE SERVIÇO NP D.SNR-3,

• DE 4 DE MARÇO DE 1966
O Diretor do Serviço Nacional de

Recenseamento, no uso das suas atri-
buições, resolve:

Revogar a Ordem de Servico
DSNR-60, de 4 de outubro de

1965, a partir. de 7 de -fevereiro p.p.

ORDEM DE SERVIÇO N.9 13.SNR-4,
DE 4 DE MARÇO DE 1966

O Diretor do Serviço Nacional de
Recenseamento, no uso das 13uas atri-
buições, resolve:

Revogar a Ordem de Serviço nú-
mero DSNR-60, de 4 de ouutbro de
1965, a partir. de 7 de 'fevereiro do
corrente ano.
ORDEM DE SERVIÇO NO D.sNR-5,

DE 4 DE MARÇO DE 1966
O Diretor. do Serviço Nacional de

Recenseamento, no uso das suas atri-
buições, resolve:

Designar o Médico Maurício Erman
Szyft, para responder pela -direção do
Gabinete Médico déste Servira, a par-
tir de 7 de fevereiro do corraate
ORDEM DE SERVIÇO NO D.SNR-6;

DE 4 DE MARÇO DE 1966,
O Diretor do Serviço Nacional de

Recenseamento, no uso das suas atri-
buições, resolve:

Designar o médico Carlos de Amo-
rim Barros, para substituir, automa-
ticamente, o Responsável pela direção
do Gabinete Médico, em seus impe-
dimentos eventuais, a partir. de 7 de
fevereiro do corrente ano.
ORDEM DE SERVIÇO N 9 1 .SNR-'7,
- DE 7 DE MARÇO DE 1966

O Diretor do Serviço Nacional de
Recenseamento, no uso das suas atri-
buições, resolve:

Revogar as ,Ordens de Serviço ml-
meros D.SNR-38 e 39 de 7 aa junho
de 1965, de octana com o expediente
n9 SOEC-3, de 1.9 de março do cor-
rente ano.
ORDEM DE SERVIÇO NO D.SNR-8,

DE 7 DE MARÇO DE 1966
O Diretor do Serviço Nacional de

Recenseamento, no uso elas suas atri-
buições e de acôrdo com o expediente
n.9 SOEC-3, de 1.9 de março do cor-
rente, resolve:

Designar Carlos Alberto Neto, Ope-
rador Técnico, para substituir, auto-

maticamente, o Chefe do Setor de
Tubulação da. Divisão de Processa ..
mento de Dados, em seus impedi-
mentos eventuais.

ORDEM DE SERVIÇO N9 D.SNIa. 9,
DE 7 DE MARÇO DE 1966

O Diretor do Serviço Nacional de
Recenseamento, no uso das suas atri-
buições e de acôrdo com o expedien-
te número SOEC-3, de 1.9 , de março
do corrente, resolve:

•
Designar Aldo Caldeira Colono, Mea

canógrafo Operador, para substituir,
sutomàticamente, o Chefe do Setor
de Classificação da Divisão de Pro-
cessamento de Dados, em seus impe-
dimentos eventuais.
ORD"M DE SERVIÇO NO D.SNR-10,

DE 7 DE MARÇO DE 1966
O Diretor do Serviço Nacional de

Recenseamento, no uso das suas atri-
bulcões e de acôrdo com o expedien-
te número DPD-20, de 2 de março
do corrente, resolve:

Revogar e Ordem de Serviço mi-
inero D.SNR-36, de 7 de junho de
1965.
ORDEM DE SERVIC NO D.SNR-11,

DE 7 DE MARÇO DE 1966

O Diretor do Serviço Nacional de
Recenseamento, no- uso das suas atri-
bulcões e de acardo com o expedien-
te 'número DPD-20, de 2 de mano
do corrente, resolve:

Designar Manilha Bellana Lima,
Auxiliar de Administração, para subs-
#. 1 1 Wr, p ufnmàtiesinente. a Chefe da
Seca() rL Formado e Aperfeiçoamen-
In da Divisão de- Processamento de
nados, em seus impedimentos even-
tUals..
ORDEM nE SERVICO N9 D.SNR-12,

DE 29 DE MARÇO DE 1966

O Diretor do Serviço Nacional de
Recenseamento no uso das suas atri-
buicaes e d . acôrdo com o expedien-
te mimem DLC-9, de 23 de março de
1966, resolve:

Designar Maria Luiza Monteiro
Pinto, Assessor Censitário, para suba-
talar, e uternaticamente, a Chefe do
Setor de Sistematização de Dados

COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS'
REGIONAIS

teria n.9 174, de 27 de maio de 1964,
do Sr. Presidente do Instituto Brasi-
sileiro de Geografia e Estatística, re-
solve:

NO 5 — Revogar a Portaria n. 9 D.
SNR-34, de 30 de abril de 1965, na
qual designava Nilton da Silva San-
tos para substituto eventual da Chefe
da Seção de Documentação e Inter-
câmbio, a partir de - 17 de janeiro do
corrente ano. — IMMO de Moraes,
Gen Rda.
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- As Repartições Públicas
'deverão remeter o expediente
destinado à 'publicação nos
jornais, diariamente, até às
15 horas,.exceto aos sábados.

• - As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
.casos de erros ou omissões, do-
pe/y-10 ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
até . 72 horas após a salda dos
órgãos oficiais.

- Os originais deverão ser
dactilografadas e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
exterior, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-
'se.ão tomar", em qualquer épo-
ca, por seis meses Ou um ano.

As assina. turas- vencidas
poderão ser suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de va-
lidade de suas assinaturas, na

parte superior do enderèço vão.
impressos o número do lalãO
de registro, o i.nés e o ano . em
que findará. .

A fim de evital:. soluçãa de

continuidade no recebimento
dosjornaís, deocni os a$81-102.12-,

tes providenciar a respectiva
renovação oom antecedência
mínima, de trinta (30) dias.

- As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano-,e às
iniciadas, em 'qualquer época,
pelos c'prgãos competente.s.

- A-fim de possibilitar . a re-
messa tic valõres acompanha-
dos de'eselarvcirnentos quanto
à sua aplicação, Solicitainos
Usem os interessados prefe-
rencialmente cheque mi vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.'

- Os suplementos às edi-
ções dos árgão.s oficiais só .ze -
fornCcertio aos .assinántes que
Os solicitarem no ato da as-
sinatura,

unciOnário públiço te4
deral, para fazer jus -  des-
conto indicado, devera provar
esta condição • no alo da as-
sinatura.

-- O custo de cada exeinplar
-atrasado dos órpãos oficiai!?
.será, na venda avulsa, aereseW
do de Cr$ 5 se do' mesmo
ano, e de Cr$ 10 por, ano
decorrido.

EXPEDIENTE
OEPARTAMENTO DE IMPRENSA. NACIONAL

DISIOTOR agRAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

CHtlet ke0 SIÉRVIÇO 011t PUBLiCAÇõES
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FLORIANO GUIMARÃES
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- °régio destinado 5putliOntio da adminieitraygo deacenuínzade

impresso 1158 oficinee do Departamento de Imprensa Nacional
• .1e R AJÍLI A

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E pARTICULARE.S	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e interior:
Semestre . • . Cr$ 6.000 Semestre . . . _Cr$ 4.500
Ano 	  Cr$ 12.000 Ano 	  Cr$ 9.000

Exterior:	 Exterior:
Ano. . . . . . Cr$ 13.000 Ano 	  Cr$ 10.000

a
Marilio de Souza Ferreira, matrí- -

cula-no 841, Chefe de Seção símbolo
3-C, da Agência Saens Pena;

• Edmur de Aguiar Goulart Filho, r
matrícula no 2.229, Técnico de Eco-
nomia Popular nível 17-A, da Agên-
cia Barata Ribeiro;

Mário Fialho, matricula no 252,
Chefe de Seção símbolo 3-C, da Agên-
cia Visconde de Itaboral, lotando-o 1
na Inspetoria de Agências de Depó-
sitos;

Ney Abel dos Santos, raalrIcula no
1.441, Técnico de Economia Popular
nível 18-B, da Agência Leblon.

Gerais do Censo Agrícola, em seus
impedimentos eventuais.
ORDEM DE SERVIÇO N9 1iSNR43,

DE 29 DE MARÇO DE 1966
O Diretor do Serviço Nacional de

Recenseamento, no uso das suas atri-
buições e de acôrdo com o expedien-
te número DLC-9, de 23 de março de
3966, resolve:

Designar Atila Paulo Araujo, Asses-
sor Censitário, para substituir, auto-
maticamente. a Chefe do Setor de
Sistematizacão de Dados Especiais do

•Censo Agrícola, em seus impedimen-
tos eventuais.
ORDEM DE SERVIÇO N9 D.SNR-14,
_ DE 29 DE MARÇO DE 1966

O Diretor do Serviço Nacional de
• Recenseamento, no uso das suas atri-

buições e de acôrdo com o expedlen-

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

Relação n9 15
II -- ATOS DO PRESIDENTE
Provimento e vacando.

Proc. 14.814-63 - João Gomes de
Oliveira - matrícula n9 835 - Soli-
cita efetivação no cargo de Chefe de
Seção símbolo 3-C - Despacho: Ten-
do em vista a Resolução do Conselho
Administrativo em sessão de 18.2.966
- Ata no 3.288 - na qual foi auto-
riZada a agregação do Requerente,
com fundamento na Lei n9 1.741-52,
sendo-lhe deferida a estabilidade fi-
nanceira correspondente ao símbolo
3-C, nada há que deferir nesta opor-
tunidade. Arquive-se.

Portaria no 165, de 30.3.1966 - Di-
vulga a aposentadoria por tempo de
Serviço. concedida pelo Serviço de
Assistência e Seguro Social dos Eco-.
norniários, a partir de 16.3.66, de

te DLC-9, de 23 de março , de WS,
resolve:

-Designar Sérgio Rodrigues da Cos-
ta, Assessor Censitário, para substi-
tuir, automaticamente, a Chefe do
Setor de Crítica e Sistematização do
Censo Demográfico, em seus impedi-
mentos eventuais.
ORDEM DE SERVIÇO No D.SNR-15,

DE 29 DE MARÇO DE 1966
O Diretor do Serviço Nacional de

Recenseamento, no uso das suas atri-
buições e de acôrdo com o expedien-
te número DLC-9, de 23 de março de
1966, reSolve:	 -	 -

Designar Ws Barbosa de Araujo,
Assistente Censitário, para -substituir.
automaticamente, a Chefe do Setor
de Revisão do Censo Comercial, em
seus impedimentos eventuais. - Li-
efn.:o de Moraes -- Gen. Bda,

Tesoureiro símbolo 3-C Torquato Guer
reiro Peres, matrícula no 734, exone-
rando-o, em conseqüência, do cargo
de Chefe da Seção de Repasse da Te-
souraria Geral.

Portaria n9 163, de 31.3.1966 - No-
meia o Chefe de Sertriço símbolo 2-C
Alvaro da Cunha Lopes, matricula
229, para exercer o cargo de Inspetor
de Agências de Depósitos, vago em
virtude de aposentadoria do Chefe de
Ce'reiço Paulo de Gouvêa Rêgo.

Portaria no 169, de 31.3.1996 - De-
signa o Chefe de Serviço Símbolo 2-C
Fernando Torquato de oliveira, ma-
tricula n9 291, para o cargo de Inspe-
tor Auxiliar de Depósitos, exoneran-
cin-o, em conseqüência, do cargo emn
comissão de Gerente da Agência Co-
pacabana-Depósitos.

Portaxia n9 170, •de 31-3-1966 -
Exonera do cargo de provimento em
comissão símbolo 3-C, de Gerente_de
Agências de, Depósitos:

Exonera do cargo de provimento em
comissão símbolo 3-C, de Chefe de
Seção:

Francisco Osório de Araujo Tava-
res, matrícula no 390, Oficial Admi-
nistrativo nível 18-B, e Alberto de
Azevedo Couto, matricula no 1.482,
Oficial Administrativo nível 18-B, das
Chefias das Seções da Agência Cen-
tral de Depósitos.

José Peruzzi, matricula 2'77, Oficial
Administrativo uivei 18-B, -da Gerên-
cia da Agência Pilares para a da
Agência Barata Ribeiro;

José Angelo da Costa, matricula no
205, Oficial Administrativo nível 18-B
da Gerência da Agência Bonsucesso
pata o da Agência Pilares.

Dispensa do 'exercício das funções
gratificadas de Subgerentes de Agên-
cias:

Altair de Souza e SilVa, matrícula
no 1.950, Oficial Administrativo nível
17-A, da Agência , Cascadura;

Oswaldino RezendeMachado, ma-
trícula n9 1.380, Técnico de Econo-
mia Popular nível 18-B, da -Agência
Ministério da, Fazenda;

Alberto avaldemira Geyer, matrícu-
la nq 735, Oficial Administrativo ní-
vel 18-B, da Agência Tijuca;

Sebastião Marcos de Assis Brandão,
matrícula n9 1.445, Oficial Achninis-
tratiYo nível 18-B, da Agência Anda-
ai;

Cyro Maciella de Gouvêa, matricula
no 1.481, Técnico de Economia Popu-
lar nível 18-B, da Agência Penha;

Ary Chiavazzell, matrieula 1.041,
Técnico de Economia Popular nível
7-A, da Agência Campo dos Afonscs;
Odenatto de Abreu Soeira Ferreira,

matricula no 2.508, Oficial de Admi-
nistração nível 14-E, da Subagência
São Sebastião;

Maria Luiza Proença Cadaval, ma-
trícula n° 939, Oficial Aciministtati.-
vo nive1, 18-B, da Agência Sae,ns
fia;	 •

Erasmo Corrêa Wolmer, matrícula
n9 511, Técnico de Economia Popular
nível 18-13, da Subagência And-neta,.

Dispensa das funções de Substitutos
Eventuais, de Subgerentes • de Agên-
cias:

Lelia Monte Mor Tinoco, matrícula
no 646, Técnico de Economia Popular
nível 13-B, da Agência Meier;

Joel de Oliveira Pereira, matrícula
n9 2.173, Técnico de Economia Popu-
lar 'nível 17-A, da Agência Bandeira;
• Alvaro Ferreira, matricula "1.040,
Oficial Administrativo nível 17-A, da
Subagência Anchieta.

Nomeie para o cargo de provimento
ein comissão símbolo 2-C, de Gerente
de Agência Especial:

,Ney Abel dos Santos, matricula no
1.441, I'écnico de Economia Popular
nível 18-E, pira a Agência Copaca-
bana

Nomeia para o cargo de provimento
em comissão símbolo 3-C, de Gerente
de Agências de Depósitos:

Francisco Osório de ,Araujo Tava-
res, matrícula 390, Oficial Administra-
tivo - nivel 18-B, para a Agência Vis-
conde de-Itaboral;	 -

MINITERIO DA FAZENDA
Remove
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Alberto de Azevedo Couto, matri-
cula n9 1.4e2, Oficial Administrativo
nível 18-B, para a Agência Bonsuces-
so;

Altair de Souza e Silva, matrícula
1.950, Oficial Administrativo ' nível
17-A, para a Agénela Cascadura;

• Oswaldina Reaende Machado, matai
•aula 1.380, Técnico de Economia Po-
pular nível 18-B, para a Agência Le-i
bion;
• Alberto Waldomiro Geyer, matrícu-
la 736, Oficial Administrativo nível
18-B, para a Agência, Leme;

Sebastião Marcos de Assis Baandao,
Matricida n 1.445, Oficial Arini,nis.
trativo nível 18-B, para a Agência

• Saens Pefia. •
Nomeia para o cargo de provirinn-

to em comissão símbolo 3-C, de Che-
fe de Seção:	 .

Marina de Souza Fei5reira, matri-
cula ti? 841, Chefe de Seção símbolo
3-C, e Edmur de Aguiar -Goulart PI-
lha, matricida n9 . 2.229. Técnico de
Economia . Popular nivel 17-A, para
aa chefias das Seções da Agência Cen-
tral de Depositais.

•Designa para ri exercício das ;unções
• gratificadas de Subgerente de Agên-

cias:
Cyro Maciella de Gouvêa,

cuia ri.9 1.481, Técnico de Economia
• • Popular nível '18-13, para a Agencla.

Leme;
Ary Chlavazzelt, matricula n 9 1.041

, Técnico de Economia Popular nivel
17-A, para a Agência Penha;

Lella Monte Mor Pinoca, matricata
nQ 646, Técnico de Economia Popu-
lar nível 18-B para a Agência Cas-
eadura;	 •

Odenato de Abreu Saeirci .Ferrelra
matricula n9 2.508. Oficial de Man-
nistração nível 14-B, para a Agên-
cia Melar;

Hilda Carneiro Dona, 'matricula
n9 788, Oficial Administrativo nível
18-13, para a Agência Ministério da
Fazenda;

Erasmo Corrêa Walmer, matricula-
n9 511, Técnico de Economia Popular
nível 13-B, para a Agência Baena
Pefia;

Maria Luiza .Proença Cadaval, ma-
trícula n° 939, Oficia/ -Administrativa
nível 18-3, para a Agência Tijuea;-	 •

Joel de OLiveira- Pereira, matricula
n' 2:173, Técnicd 'de Economia Popu-
lar nível 17-A, para a Agência An-

, darai;
Tabaj ara Martins matricula núme-

ro 1.488 Técnico de Economia Popu-
lar nível 18-B para a Agência Campo
dos Aforisos;
' Alvaro Ferreira matricula niiinero
1.040, Oficial Administrativo rival
17-A, para a Subagência -Anchieta.

Designa para o exercieio da tuição
de Substituto Eventual de Suineren

-tos de Agência:
Valia Carne vale de Barros, matri-

cula n9 1.831, Técnico de Economia
Popular nivel 17-A, para. a Ai/én:ia
Melar;

•
Walter Gonçalves matricula ninne-

ro 2.913, Oficial de Administração ai-.
vel 12-A, para a Subagência Anchieta-

Portaria n9 172, de 4.4.1966
pensa da função gratificada • de Sub-
chefe da Seção de Prdetos e Cons-
truções de Serviço de Engenharia, a
partir de 29 de março de 1968, o servi-
dor Hans Henry lmil Tledernann.
• Portaria n° 174 de 4.4.1966 - Di-
vulga o falecimento dos servidores Os

-waldo Batista de :5'igueiredo, matrí-
cula n9 40, Eumahyl Pinto rama.
matricula 3)9 1.073, e Vicente Leal de
Barros, .matricula n° 422, ocorridas,
respectivammte, em 29.3.196, 25 de
marco de 1966 e 29 de março de 1966,
consignando Voto de profundo pear.

lamento baixado com o Decreto n2 7838, de 11-9-41.

(Reunião da C.M.M. de 20-4-66).

I - 1043, de 20-4-66 - Impor a Borla Frères & Cia. Ltda. a-
multa de 2 50.000 (einenta mil cruzeiros), prevista no ar

tlgo 13 do Decreto-lei n 2 3100, de 7-3-41, e na artigo 22 do

Regulamento baixado com o Decreto n 9 7858, de.11-9-41.

l(Rounião da C- 1,1.V. de 20-4-66).
- T-

N2 2881 - TAXA DE PENOVaCIO DA MOI/MA

lallICANTE - TAXA DE CONVERSIO

• Informar, tende em vista &disposto ria alínea
"a" da Resoluçao 1632 4 do Boletim h 2 244, publicado 'no Diá
rio Oficial de '4 dia julho de 1958, que,. para fins de recolhA
mento da Taxa de Renovação da_24arinha.Mercante a Taxa da Coa
versão pare o mês de junho,de 1966 seri da crp moo ( dois

mil e,.^..uzentoa cruzeiros), por dólar americano ou equivale
te em outras medas.

• LProo.• 0-64/6756	 CT-26-1711).

N 9 2884 - APIMMrCit.i7X0 DOS MAPAS DO

" C11 STE TO DA NAVEGAÇÃO*

Tando ,em vista tratar-se de elementos fanda
Untais à análise e apuração do "Custeio da Navegação", C0111

'reflexo na formulação da política do transporte hidroviário
• na Prdpria segurança nacional-, consolidar e a1terar,na for
CA abaixo, as diversas ResolnçUs que dispãem sôbre a • apre
Oentação doe mepaa-de - "Custelo da Navegação.".

• Ért. 19 rara embarcaç ges de 100 (cem) ou mala toneladas
de rogietro, OS armadores naCionais ou seus a
gentes devem apresentar h COmiesão de Marinha
Mercante (Sede ou Representação) co . mapas do
"Custeia da Navegação" como determinado a seglin

MINISTÉR/0 DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

\L-1

-. COMISSÃO DE MARINHA MERCANTE

BOVET.TM DE' RE3OZUMS DA C. VI. N. N 9' 449

• ál Comissão de Marinha Mercante usando das atri
faiecieo que lhe cio conferidas pelo art. 39 do Regalamonto

baixado com o Decreto 02 7838, de 11 de setembro de '1941,
RESOLVE:

N2 2882 • M77•7AS	 INP.RAC.r0

tendo em vista os Autos de Infração abaixa, 13
por aos armadores neles citados as respectivas multas que de •
verão ser -pagas Centro de 30 (trinta) dias, contados a lear$Ir
da data da publioação do presente boletim no Diário • Ofietal
da União, sob pena de cobrança exeentiva na foros do artigo
15 do Decreto-lei n 2 3100, de 7 de março de 1941, à artigo 24
do Regulamento desta Comissão, aprovado-pelo Decreto n 2 7838,
de 11 de ~lembro de 1941.

- 1041, de 204-66 - Impor a 'Boris Rreres te Cia. ,140a. a
muita de 04 50.000 (cintatienta mil cruzeiros), previstt no az,
tigo 13 do Decreto-lei n 2 3100, de 7-3 -41, e no artigo 22 do
Regulamento baixada com o Decreto tt 2 7858. de 11-9-41.
(Reunigo da C.M.X. de 20-4-66).

- 1042, de 20-4-66 • Impor a Phillipe Raymond Borla
multa de c4 5.000 (cinco mil cruzeiros), prevista no artigo
13 do Decreto-lei n 3100, de 7-3-41, e no artigo 22 do Rega

1 NAVEGAÇÃO DE CAPOTA(EM MARTTIMI

a) atd 120 dias apds o o t6rmino de crida viagem
~onde, sem omissão de qualquer dedo reque

• rido no modelo - em Coo (formulário n2.87).

2 frATEGAÇXO DE LONGO MEC

a) aplicam-se as mesmas diapooleãos -estabeleol.
• ias para a navegação de cabotagem marítima.

) NAVEGAÇXO IN'1,2R7017 (71,17VIAL E MACUCTlin

a) atd 120 dias apds o termino da cada eemeatra '-

o forma' ldrio S e 87, preenchido em GfP)-1 itCr1;,,

• , para ao viagens semestrais, efetuadas por • ea
• barcação.

4 154.VEGAÇA0 POIRTUKRTA 

g.) aplicam-se ta mesmas oispoeiçooa estabalcol
das para navegaça."c interior.

•

Pardgrafo dnioo - Especificar em anexo alia documentos
• oionadoe as contas englobadas sob a

brica "Div;ersas Despesas*.

-Considera-se como de \cabotagem marítima, para
efeito da presente resolução, as viagens (Imã

" ge iniciarem çai terminarem em portos finviain
a lacustres, desde que oom transito aarlatatz.

Pica revogada a exiencia contida ta • Batota
çifro ne 1.142 9 , do Boletim a $1 .183 para a reata

ales

r3

Ari. 21,1
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eia semestral ou anual do "Demonstrativo de Re
celta e Despesa" (formulário modêlo n 2 118).'

:Art. 4 9 • Para as embarcaçUs de 100 (cem) ou maio tone
laáas de registro, fica eetabelecidi o modêlo
anexo de "Comunicação de entrada e safai- de

embarcação".

Parágrafo ínico - A comunicação de que trata 'este artigo
ser' apresentada em três vias, pelos ar

.--madores ou aeus agentes, ou , na falta-
dêstes, por qualquer preposto, à / sede

ou à representação afite õrgao com ju
risdição sare o pOrto, dentro de três .
dl?, da entrada ou da saída da embarca

" fçg0

Art. 39 • A Comiosgo de Marinha Mercante exercerá rigo .

roso contrôle para o fiel cumPrimento do que

ao conter na presente Resolução, e.,do pasSI

veie de multa de erS 1.500.000 (hum miiJio e

quinhentos mil cruzeiros) a Cr$15.000.000(quin
te milhes de cruzeiros) o armador. ou empreaa
que, por si, seus agentes ou prepostos,infrin
gir qualk,uer diapositivo desta Resolução ( De

-ereto n 2 56.803, de 27 de agOsto de 1965).

tes e consertadores de carga e descarga, o 'percen
tual para cobertura do encargo de salário-família.

O recolhimento das quotas devidas peles ent/
dades estivadoras, relativas a salário-família de conferen
tes e consertadores de carga e descarga, de conformidade com
o s.-t. 8 2 do Decreto-lei n g 3, de 27 de janeiro de 1966,deve.	 _
rá ser feito diretamente ao Instituto de Aposentadoria e Pen
sEes dos Empregados em Transportes e Cargas (IAPETC), ou ts

sua indicação, bem como sob sua inteira responsabilidade.

Esta Resolução entrará em vigor imediatamente.
(Reunião da C.M.M. de 28-4-616 - Proc. C-66/5651).

Rio de Janeiro: 5 de 'maio de n66
Ary Biolchini, Pre:idzufe,

110DnLO

(anexo a que se refere a Resolução 119 2884 do Boletim n9 449).

NOM: 	
	 COMUNICAÇÃO N9 	

ENDERrÇO:
	

(Uso

COWNICAÇÃO DE/ ENTRADA E SAIDA

DE EMBARCAÇÃO -'

Art. 69 • A presente Resolução entrará em vigor na data
de sua publicação, revogando as anteriores Re
eoluçaes e circulares disciplinador a s da mate

ra.(Reunião' da C.M.Ml .de 28-4-66).

N 9 2885 ESTIVA E DESESTIVA -SALÁRIO FAMILIA

Em cumprimento ao disposto no art. 35 da Lei

12 2 4.863, de 29 de novembro de 1965, atendendo ao regulamen
to baixado pelo Decreto n 9 57.902, de 2 de março de 1966:

e) cancelar as Nesoluçãrs n 9 s 2.282 e 2.280, dos

letime A ge 35 8 e 359, reapectivamente;

b) estabelecer em 4,3% (quatro vírgula e ires dee].
mos por cento), sôbre as taxas de estiva vigentes,
o percentual para 'cobertura do encargo .:e salário
Pfaraília dos estivadores.

O recolhimento das quotas devidas pelas enti
dades estivadoras, relativas a salário-família da estiva, de
conformidade com o art. 8 9 do Decreto-lei n2 3, dP 27 de ja-
neiro de 1966, deverá ser feito diretamente ao Instituto de
Aposentadoria e Penses dos Empregados em Transportes e Car
gas (IAPETC), ou à sua indicação-, bem como . sob sua inteira

responsabilidade.
Esta Eenolução entrará em vigorsimediatamente.

(Reunião da C.M.M. de 28 -4 -66 • Proc. C -66/5651).

	N9 2886	 CONFERENTES E C017SERTADORES DE 

CARGA E DESCARGA SAILRIO-wAVIIIIA

Em cumprimento ao disposto to art. 35 da Lei
e• t g 4.863, de 29 de novembro de 1965, atendendo ao regulamen-

to baixado pelo Decreto n 9 57.902, de 2 de março de 1966:

	

Jsr. Cancelar 01	 .IV, da Resolução ti 2.298, do Bole

tini n 9 361;

• h) estabelecer em 4,3% (quatro vírgula tré's decimos
por oento), sôbre aa taxas vigentes para conferen

(empresa)- (Parto).

_
Nome emborcaçao

,
Operação	 - Data Vistr.em redonda

(carsa ou d
escarga )

$ Pôrto
inicial

Data-inicio
Ca vi.r-fm

•

12°21"W23214" As colunas subordinadas ao titulo "Vlagoa Redonda" serei)
preenchidas, sempre (pie a entrada da embarcação corresponder ao térmi

no de viagem redonda.

larmador ou agente;

ADMINISTRAÇÃO DO PêRTO DO RIO DE JANEIRO .

CLInterventor na Administração do
POrfo do Rio de Janeiro, usando das
atribuições que lhe são conferidas
pelo Decreto n9 55.739, de 8 de feve-
reiro de 1965, resolve:

Portaria n9 10.909, de 22 de Março
de 1966, remover da DA-DF-s Cb
para DE-DA- s Pt, a servidora Ca;
mila Deniste, Escriturária,- nível 8-A,
matricula n9 9.404.

Portaria n9 10.911, de 22 de março
de 1966, designar os servidores Dirceu
Abreu, Conferente, nivel 18, matri-
cula n9 8.718, Sérgio Nunes Maga-
lhães, Técnico de Administração, ni-
vel 19-A,Imatricula n9 8.042 e Hassn
Abido, Conferente, nível 18, matri,
cuia n9 7.947 para, sob a presidência
do primeiro,- constituirem a comis-
são de, Inquérito, que ficará incum-
bida de apurar o fato objeto do Pro-
cesso n9 24.006-85.

Portaria n° 10.912, de 22 de março
de 1966, designar os servidores Ed-

.

Inundo de Carvalho Almeida, Confe-
rente,.. nível 18, matricula me 8.979,
Dirceu Abreu, Conferente, nível 18,
matrícula 11.9 8.718 e Hassn Abido,
Conferente, nivel 18, matricula nú-
mero 7.947 para, sob a presidência
do primeiro, constituírem a Comis-
são de Inquérito, que ficará incum-
bida de apurar o fato objeto do Pro-
cesso ri9 24.567-65.

Portaria n9 10.913, de 22 de março
de 1966, designar os servidores 'Dir-
ceu Abreu, Conferente, nivel 18, ma-
tricula n9 8.718, Edmundo de Cerva- .
lho Almeida, Conferente, nível 18,
matricula n9 8.979 e Hassn Abido,
Conferente, nível 18, matricula nú-
mero 7.947 para, sob a presidência
do primeiro, constituírem a comis-
são de -Inquérito, que ficará incum-
bida de apurar o fato objeto do Pro-
cesso n9 24.863-65.

Portaria n9 10.914, de 22 -de março
de 1966, designar os servidores Dir-
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CONSELHO NACIONAL
• DE PORTOS

E VIAS NAVEGÁVEIS
Ata da CC1,111 Reunido, Ordinária,

do Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, realizada no dia
s.!".,e de dezembro de mil novecentos
e sessenta e cinco.	 .
Conselheiros presentes:
Carlos Theophilo de Souza e Mello,

Presidente.
Luis Clovis de ' Oliveira -

DNPVN.
Waldomiro Rocha -- BNDE.
Léo Magarinos de Souza Leão -

CMM. -
Júlio Nogueira Júnior 	 MM.
Waldo Mário da Costa Araújo -,

CNT.
Joaquim Xavier da Silveira - FAC.
Benjamin Eurico Cruz - MTPS:.
Aos sete dias do mês de dezembro

do ano de mil novecentos e sessenta e
cinco, na sala de reuniões do CNPVN,
situada à Praça Mauá, número aez,
nesta cidade do Rio de ,Janeiro, !ea-
lizou-se a ducèntésima quinquagésl•la
terceira reunião, ordinária, sob a pre-
sidência do Engenheiro Carlos Theo-
philo de Souza e Mello e com a pre-
sença dos Conselheiros acima mencio-
nados. - Ata - Lida, debatida e posta
em votação é Aprovada por unanimi-
dade, a Ata da 252 9 Reunião, Ordiná-
ria. Comunicações - O Conselheiro
Diretor-Geral tece considerações a re-
ferências feitas na última reunião so-
bre a falta de comunicação, pelo Con-
selho Nacional de Política Salarial do
aumento de salário concedido aos por-
tuários vigente a partir de 1 de ja-
neiro de 1966. Esclarece que a maté-
ria já está sendo estudada pelos ór-
gãos bróprios do DNPVN mas, até esta
data nenhuma comunicação oficial foi
recebida por êste Departamento, em-
bora tenha recebido uma cópia pa-
pel Têrmo-Fax da Ata da reunião dó
CNPS que deliberou sôbre esse au-

mento. Declara não concordar com a
solicitação de aumento de 31% f sita
pela Cia. Docas de Santos para co-
bertura de um aumento de salário de
25%. Jutsifica essa discordância de
vez que, foi foi incluído pela CDS, au-
mento de marítimos •e taxas outiva
que não são especificamente decorren-
tes do aumento autorizado pelo Caa'S.
Em aparte o Conselheiro Xavier da
Silveira (FAC) declara que considera
uma inversão do problema o modo
como se processa o aumento de tarifa.
Sendo o DNPVN, o poder concedente,
cabe a êie fixar a tarifa e ao ?ou-
cessionário dos serviços portuários
manifestar-se quanto a sua ..dequa-
bilidade. Para isso é necessário que a
seção de tarifas do DNPVN tenha
condições para tal. Continua o Dire-
tor-Geral para informar de seus en-
tendimentos nos Estados Unidos da
América do Norte junto ao BID.0.3À-
clarece das dificuldades iniciais quan-
to aos poderes de que dispunha o Di-
retor-Geral do DNPVN para firmar
convénios dessa natureza. O DNER.
tratando de igual assunto possuia
decreto do Poder Executivo autrad-
zando a tratar do assunto. Foi então
solicitada idêntica medida para o
DNPVN, estando o assunto sendo Iro-
videnciado. Informa que o valor do
empréstimo que deverá , ser aplicado
em obras de dragagem, construção
de cais de inflamáveis, silos e aumen-
to do cais acostável no pôrto de Pa-
ranaguá- é do, valor de US$ 5 milhões
e 500 mil acrescido da despesa de
fiscalização. Os projetos apresenta-
dos pelo DNPVN, foram aprovados
pelo Comité de Empréstimos .daque-
le Banco, devendo o processo ser en-
caminhado "para aprovação final da
diretoria do BID. Foi ainda -soli-
citado por aquéle organismo eco-
nômico que, junto ao servidor do
DNPVN que irá aos Estados ,UnZdos
firmar o contrato, acompanhe outro
servidor que deverá ter a incumbên-
cia de controlar a aplicação dêsse re-

curso neste Departamento, de modo
que as contas se processem dentro fias
normas do BID. O DNPVN pagará
4% ao ano de juros sôbre a impori an-
ela utilizada e 0,75% e não 1% como
queria .aquêle organismo de crédito sô-
bre os saldos não aplicados. Conti-
nuando sua exposição sôbre a viagens
que vem de empreender informa ter
visitado o pôrto de New York e out:os
circunvizinhos. Constatou o perevi:o
número de guindastes nesses ',aos..
Á 'carga: é movimentada, via
com a utilização do pau de carga dos
próprios navios. Fala também da laxa
conceituação de navios de carga que
são aquêles que desenvolvem .29 nós
horários dotados de pau de carga para
80 toneladas. Conclui falando sôbre a
Conferência que realizou na Exbai-
xeda • do Brasil nos Estados Uh cos.
expondo saibre o que vem a ser a nova
política portuária no Brasil. O Con.;e-
lheiro Xavier' da Silveira (FACIMi-
cialmente congratulando-se com 'o Di-
retor-Geral pelo êxito de sua misstio
sôbre a reformulação do decreto d:s-
pondo sôbre o Regime Econômico e
Financeiro dos Portos solicitada pelo
Presidente. Esclarece • ter tratada ao
assunto coita o Ministro Interino da,
Viação e Obras Públicas, a quem en-
tregou cópia de trabalho que ara dis-
tribui aos Conselheiros. O mesmo
Conselheiro fala da promulgação da
nova lei que dispõe sôbre o Regime de
Trabalho nos Portos. Após tecer s á-
rias considerações a respeito, diz ser
Indispensável a regulamentação de ,á-
rios de seus artigos. Propõe que se
crie um Grupo de Trabalho para so-
lução da matéria com o que concas. -
dm o Presidente e o Conselheiro
retor-Geral. Ordem do Dia. - Coin
a palavra o Conselheiro Benjamin
Cruz (MTPS) relata verbalmente o
processo CNPVN-46 e 560, ambos de
1965, referentes a aforamento de t•irn
renos de marinha localizados no Es-
tado da Bahia e Paraná; em áreas sem
interêsse portuário, razão pela qual
propõe e o plenário aceita por unani-
midade que o Conselho opine favora-
velmente ao que fol -.Solicitado naquilo
que diz respeito às atribuições do
DNPVN (Resolução 253.1-65). () mes-
mo Conselheiro apresenta parecer oral
ao Processo cNPvN-652-65, referente

concessão de crédito rotativo ao sai-
nheiro Chefe da Divisão de Dragagt.:11
do DNPVN. Esclarecendo a necessi-
dade dessa concessão o Relator vaiai°
que o conselho o autorize e o pletVaio,
por unanimidade, acompanha o veto
do Relator (Resolução 253.2/6ã)
ZIontinua o Conselheiro Benjamin
Cruz (MTPS) agora para apresentar
parecer oral ao processo CNPVN- Le4
de 1965, referente a têrmo de Ajuste
firmado com a Construtora. Brasilei. a
de Obras Hidráulicas Ltda. para pros.
seguimento do enrocamento na ena
aeada de São Bento em Agia dos Reis,
RJ - Trecho K-L. Após ler os têrmos
do oficia do Diretor-Geral e es ortn•
cipais cláusulas do Ajuste e, conside-
rando que os mesmos obedeceram as
recomendações dêste Conselho e es-
tando em condições a documentação
apresentada, propõe que o Conselho
aprove o Têrmo no valor de Cr$ ....:
167.790.000. Nisto em debate e vota,
ção, o voto do Cons. Relator é apro-
vado por unanimidade , (Resolução
253.3/65). Continua o mesmo Cons.:
para apresentar parecer verbal ao pro.
cesso CNPVN-665-65. referente a Ter-.
mo de Ajuste no valor de Cr$ 99.600.030
com a Construtora Brasileira de Obras
Hidráulicas Ltda. para fornecimento e
colocação de 20 mil toneladas de pã.
dras nos espigões de defesa do Bairro
Nôvo em Olinda. Considerando que
não só o Térrno como a documentmeao
apresentada atendem à legislação es-,
pecífica, propõe 'e o plenário Aprova,
por unanimidade que o Conselho aten-
da ao que foi solicitado pelo Diretor-
Geral (Resolução 253.4/65); Com a
palavra o Conselheiro. Waldo Araújo.
(CN'T) trata do processo referente ao
Têm° de Ajuste celebraçlo com Coa•

ceu Abreu, Conferente, nível 18, ma-
tricula n9 8.718, Edmundo de Carva-
lho _Almeida, Conferente, nível 18,
matricula n9 8.979 e Hassn Abido,
Conferente, niVel 18, matricula nú-
mero 7.947 para, sob a presidência
do primeiro, constituírem a Comis-
são de Inquérito, que ficará incum-
bida de apurar o fato objeto do Pro-
cesso n9 24.864-65.

Portaria n9 10.915, de 22 de março
de 1966, designar os servidores Dir-
ceu Abreu, Conferente, nível 18, ma-
tricula n9 8.718, Edmundo de Carva-
lho Almeida, Conferente, nível 18,
matricula n9 8.979 e Hassn Abido,
Conferente, nível 18, matricula nú-
mero 7.947 para, sob a presidência
do primeiro, constituirem a Gomis-

,são de Inquérito, que ficará incum-
bida de apurar o fato objeto do pro-
cesso n° 24.958-65.	 •

Portaria n9 10.916, de 22 de março
de 1966, designar os servidores Ed-
mundo de Carvalho Almeida, Confe-
rente, nível 18, matricula W 8.979,
Dirceu Abreu, Conferente, nível 18,
matricula n9 8.718 e Hassn Abido,
Conferente, nível 18, matricula nú-
mero 7.947 para, sob a presidência
do primeiro, constituírem a Comis-
são de Inquérito, que ficará incum-
bida de apurar o fato objeto do Pra-,
'cesso n9 1.606-66.

Portaria n9 10.917, de 22 de março
de 1966, designar os servidores Hassn
Abido, Conferente, nível 18, matricula
n9 8.718 e Edmundo de Carvalho Al-
meida, Conferente, nível 18, matri-

. cula n9 8.979 para, sob a presidência
do primeiro, constituírem a Comissão
de Inquérito, que ficará incumbida
de apurar o fato objeto do Processo
n9 22.961-65.

Portaria n9 10.918, de 22 de março
de 1966, designar os servidores Sér-
gio Nunes de Magalhães, Técnico de
Administração, nível 19-A, matricula
n9 8.042, Jorge Moreira Bandeira de!
Mello, Calceteiro, nível 8-A, matri-
cula n9 7.656 e Saulo Magalhães Da-
snasceno, Escriturário, nível g-A, ma-
trícula n9 8.912, para, sob a presi-
dência do primeiro, constituírem a
Comissão de Inquérito, que ficará in-
cumbida de prosseguir na apuração
do fato objeto do Processo n9 21.049,
de 1965-SC.

Portaria n9 10.919, de 22 de março
de 1836, designar os servidores Ed-
mundo de Carvalho Almeida, Confe-
rente, nível 18, matricula n9 8.979,
Anísio castelo Branco, Oficial de Ad-
ministração, nivel 16-C, matrícula
n9 79 e Haeckel de Barros Nunes,
Conferente, nível 18, matricula nú-
mero 1.588 para, sob a presidência
do primeiro, constituírem a COM1S-
são de Inquérito, que ficará incum-
bida de prosseguir na apuração do
fato do Processo de n9 20.480-65
(I.A. n9 73-65).

Portaria n9 10.920, de '23 de março
de 1966, responsabilizar Administra-
tivamente, na base de 1/10 de seus
vencimentos, o servidor Democracino
Viana, Operador de Equipamento de
Carga e Descarga, nível 12-A, matri-
cula n9 7.490 na importância de....
Cr$ 96.540 (noventa e seis mil qui-
nhentos e quarenta cruzeiros), pelos
danos causados aos cabos centrais da
Draga n9 93, desta A.P.R.J.

Portaria n9 10.921, de 22 de março
de 1966, responsabilizar Administra-
tivamente, na forma da legislação em
vigor, o servidor Wanny Paiva, Mo-
torista de Máquinas Industriais, ní-
vel 8-A, matricula n9 8.589, na im-
portância de Cr$ 100.422 (cem mil
quatrocentos e vinte e dois cruzei-
ros), pelos danos causados na viatura
prefixo 53, desta A.P.R.J,

Portaria n9 10.922, de 22 de março
de 1966, demitir como incurso no ar-
tigo 193, parágrafo único da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o servidor Wilmar Cosmo Ramos Lo-
pes, Conferente, nível 18, matrícula
n9 8.165:

CAPITAL

ESTRANGEIRO
,

COLETÃN EA

DIVULÓAÇÃO N.°880

Preço: Cr$ 450

• A VENDA,

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedido pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D. I. N.



_ apreço. ri oeiáuir o
;cia Silveira (FAC) lê seu parecer ass
piucesso CNPV.La — aan-as seserense
aomada de Causas cio rufiai cie Vitus

• ria — Exercido ae	 iseasaitanau
• cs principais aspectos ao poetas() con-

clui propondo que o Coriscai° a aprove
ui:emendo-se polear a guisa -imposta

• peta respectiva Junta cie -aomaaa cie
contas na importancia cie 	
Cr$ 7,341.663a0. Posto em aeuate e
votação, o voto do Conselneiro e Apro-
vado por . unanimiciaae (Resoluçao
255.5/6a). O mesmo conselheiro apre-
senra parecer ao processo Cal-PVN —
.656-65 referente ao Termo de Ajuste

• no valor de. Cr$ 134.911.000 firmado
com a AEG — Cia. Suiamericana de
Eletricidade para ligaçau em peixe
tensa() da casa de maqumas do frigo-
rifico em Raiai ao tiansrormaddr. e
construção e instalação de centras ele-
trica para o metano frigorifico. Escla-
rece o Relator que a proposta que ter-
minou por ser -aprovada nau era a que

•consignava menor preço mas, face a
, inobservância do Edital - considerado
pela Comissão de Concorrei:leia pela

; firma Ertel-Engenharia e Representa-
ções Técnicas Ltda., foi a mesma stese
ciassilicada e não tendo recorrido den-
tro do prazo legal, não tem dúvida em
propor ao plenário que aprove o• Ler-
mo de Ajuste que ora se exarairia.
POisto em debate e votação é Aprovado
por unanimidade o voto do Relator
(Resolução 253.6165). Continua o
Conselheiro Xavier da Silveira (FAC)

• para ler seu parecer ao processo
CNPVN — 616-65 referente a •Galavê-
nio firmado com o Laboratório de Ra-
diologia Doutor José Costa para pres-
tação de serviços profissionais aos ser=
vidores e seus dependentes, do DNPVN

, nos termos do programa elaborado
• pelo Serviço Médico Social do mesmo

Departamento. Tendo -em -. vista tra-
tar-se de Convénio que o conselho
também aprove o • Convênio ora em
exame. Pôsto em debate e votação é

- Aprovado por unanimidade (Resnlu-
çãe 253.1,'65). A seguir ainda o Conse-
lheiro Xavier da Silveira ' (FAC) apre-
senta parecer ao processo CNPVN
6621-65 referente a concessão de crédito
rotativo, no valor de Cr$ 2 milhões ao
Chefe da Biblioteca do DNPVN para

" aquisição de livros, revistas, etc. Es-
: clarece o Relator, tratar-se. de segundo

pedido do mesmo gênero mas que, na)
vê inconveniente na concessão do que
foi solicitado, Tendo em vista o aparte
do Conselho Waldo Araújo- (CNT) de
'que essa , solicitação deveria ser acam-
panhaaa do respectivo plano de cipli-
caçAo dos recursos; o Diretoredieral
conedadando com esse ponto de vista,
nede e csbtém vista do proceso, razão

•pela qual, Ss Presidente, ó retira da Or-
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dotecnica-Eing,enharta de Selos 5. A.
saanteo CaltaiN — t-ua, _peia cate.
calçai) de eunuagens se:seva-ase e me-

-caçoes ue recalque nu paia, isc ssateee
kseeaao (tu Para. asceta see que a iiruat
eia questa° roi a maca 1,CMgr.-C:
ateiem-renda Puolica 'lealizsatti, ame-
aensancto proposta no valsr ue 	
era tie.aet).0u0, que lui cenaraeracas
eiesacia peia corrnesao Ue lienC0r.ClUL

'eia mas, que o acauuu por aceitar tace
"pectitiarinauee usa 4C.

que os meneios cia uornisaao
ae Coacorreucia que ; exannuaeaur
imposta em apreço, ;compareçam aa
plenário para que 'jusilditqUelLt gana
essas pecunaridades. Asenutnati a, essa

•soncitaçao é em:rimado a camparia:te-
it ptenario o aug. ~esti asitata aeets-
Ilha, um dos ; memores ase (soMissaa
que, na °portai:imane acciarou-se sem
cundições de aar • os esciarecanentses
neces.sarias de vez que, 12 processo
estudado principainsense pelo- ,r,oge-
nneiro Canos Remeteu alindam:tas ‘,
ueiro, especialista em eonuagena Como
este último nao se enconcraese nu
DrVls a flora da reunia°, o assuma)

• foi transferido paia a moicana ses.sau
do Conselho; quancto entate (severa Ui'
apresentada a razao sia ciemsao na Cu-
nas.sao. kace ao expeeso o saesiaeasa
retira da pauta de noje o processo em

dem do Dia de hoje. Assuntos Ciertas
— O aunseiheiro Leo - ,Magarmos
(CMM) volta, como ficara de fazer na
última reunias' a tecer consideraçaes
sôbre • a partia saçáo do Engenheiro
Juarez Gaivão verreira nás reuniões
do Conselho; dttante a ausência Jo
Diretor-Geral. Reitera as referências
elogiosas feitas na última reunião, res-
saltando mais uma vez as qua,lidacteS
pessoais daquele engenheiro a Ma-
nese de seu tratamento junto ao Con-

`selheiros. - O Diretor-Geral agraaect
as palavras do Conselheiro e declara-
se satisfeito sobretudo \por que foi fe-
liz ao escolhe-10 pana' Chefe de seu
Gabinete. E nada mais havendo ; a
tratar o Presidente encerra a rettiliãa
de hoje, da qual para constar, eu,
Mareio Maynart Ramos. Chefe dá Se-
cretária do CNPVN, lavrei a presente
Ata, que lida -e achada conforme por
todos, vai assinada por mim, pelo Pre-
sidente e- demais Conselheiros presen-
tes. Rio de Janeiro, 7 de dezembro
de 1965. - se

Ata da 251a Reunido, Ordinária, ao
Conselho Nacional de Portos e Vias
isauegaveis, realizada no , dia ,trinta
de novembro de mil novecentos e
sessenta e cinco.	 -•
Conselheiros presentes:
Carlos Theophilo .de Souza e Mello,

Presidente.
Juarez •alvão Ferreira • — DO;

DNPVN —.Substituto.'
Waldomiro Rocha — BNDE.;

-Júlio Nogueira Júnior . -- MM.
Léo Magarinos de Souza Leito 2--

CMM._
Waldo Mário 'da -Costa Araújo —-CNT. e_	 •
Joaquim Xavier da Silveira — FAC.
Benjamin Eurico Cruz 	 MTPS.
Aos Isenta dias do mês de novembro

do ano de mil novecentos e sessenta
e cinco, na sala de reuniões do Cen-
seino :Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, situada na Praça Maua nu-
mero dez, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, realizou-se -a ducentesuna quin-
quagésima primeira reunia() ordina-
ria, do Conselho Nacional de Portos,
e Vias Navegáveis, sob a Presidencia
dr. ans;ennetro Carlos Theopnilo de
Souza e Mello . e com a presença doa
Conselheiros acima mencionados. Ata
— Lida, debatida, e posta em .votaçáo
é Aprovada a Ata da, 250a Reunião
Ordinária: Comunicações o. Con-
selheiro Diretor-Geral — Substituto,
reconhecendo embora o atraso, infor-
ma que enviou ao Conselho o Progra;
ma de Aplicação 'dos Recuros • do
Fundo de Melhoramento dos Portos
de Mucuripe, Natal, • Vitória, São Se-
bastião, Paranaguá -e os do Rio Gran-
de do Sul. Está tomando providências
necessárias -para remessa de outras
administrações de portos. Ainda o
Conselheiro Diretor-Geral Substituto
presta as seguintes informações: l s —
na próxima reunião apresentará a
programação. do DNPVN à conta das
verbas do Fundo Portuário • Naciersti
para o mês de dezembro de 1965. 29,
— Responde requerimento de infor-
mações, pelo oficio 0-2.223 de 30 de
novembro de 1965, esclarecendo: a :—
que 'a admissão de pessoal recente-
mente ocorrida foi determinada pela
falta de servidores considerados neces-
sários aos serviços normais do DNPVN
b • ea essas admissões foram precedi-
das de autorização do Presidente da
República, publicada no Diário Oficia/
de 26-8-65; c foram admitidos 197
servidores; da-a ás admissões foram
revestidas de tadas asaprecauções Le-
gais e obedeceram ao disposto no ar-
tigo' 39 do decrete W 54.003 de 3 de .
julho de' 1964, alterado pelo de númerol
56.879, de 15-9-65; e o 'montante na
despesa com essas ; admasaes é de;
Cr$' 20.705;180 e corre à conta de rua,
brica própria do Fundo Portuário ; Nas;
cional. 39 --•• Enviará dentro de bre-
ves dias ao Conselho as razões pelas
quais não foram ainda ateikAilidas as,

_-
diligências baixadas pelo CNPVN

auà pi ov.. — 1.1,4 eun L a cias.
providencias tomadas para eido de
ualatnizar o- setor ne Tanias oa
SEPVN de modo a que atenda às ou-
servaçoes renas' em pienario 'ao
CNPVN. 59 — Receueu consulta • ue
um Deputado Feada.i quanto as su-
gestões que o ministério ua vaaçao ae-
veria apresentar ao antes—adi) de rei
refoimulando o Cedas° u aontaina -
csede puelica de vez que, no processo
respectivo; nenhum pronuneiamento
se encomia dessa Secretaria. de Es-
tado. O Conselnciro Xavier da sil-
veira (FAC) traz ao cormedmento
Conselho a-Resolução ne 101, de 19
de outubro de 1955, do Conseito Su-
perior do Trabalho Mai-Ulmo reta-
rente a exercido de profissão na área
portuária ,por trabalnadores não sin-
dicalizados. O Presidente 'determina a
transcriçao em Ata da referida Reata-
lução que é feita - a seguir: -Raso-al-
ça° n7 101, de 19 de outubro de 1965.
O Conselho Superior do Trabalho
Maritimo, usando das ' atribuições que
lhe são conferiass pela Lei ntuuero
4.589, de 11 de dezembro de 1964, em
sessão realizada nesta data, ao exa-
minar o Processo n9 CSTM 672-65
.W1.-.N1 247-65) e anexo Lettel 260-65,
no qual o Conselho Regional do Tra-
balho Maritimo, da ;Delegacia do Tra-
balho 'Marítimo, do Estado da Bebia,
encaminha ao Conselho Superior do
Trabalho. Marítimo a Resolução nú's
mero r e, ae ç ue agosto ue latia, ero-
ferida por aquele Conselho Regional,
na qual é pedido o reexame da Reso-
lução 'Normativa n9 45, de 8 de jutiho
de 1965, face á vigência i do Decreta
ns 56..557, de 1965. Considerando que
o art. 19 do Decido na 56.36e, de 27
de maio de 1965, concedeu a preferên-
cia,. naa a obrigatoriedade para o sin-
dicalizado: Considerando que a pre-
tensão- de emprego exclusivo doa ain-
clicalizados, por não ter amparolegal
e inconstitucional, vez que a sendicalis
seção no Brasil não é obrigatória;
livre o exercício de qualquer proftseao,
observadas as condições de capacidade
que a lei estabelecer", (1 14 do eresgo
141 da ' Constituição -Federal),. mais,
ainda, que o 29 da mesmo art. 141,
da carta Magna, prescreve: "Ninguém
pode ser obrigado a fazer - ou deixa;
de lazer alguma coisa senão Lin vir-
tude de lei"; Considerando que se ne-
gar às empresaes a utilização, em seus
próprios navios, dos profissionais' per-
tencentes ao seu quadro de emprega-
dos, isto é, daqueles que com elas têm
vínculo de emprego, devidamente re-
gulado pela Cbnsolidação das Leis do
Trabalho, todos devidamente babili-
tadoa e matriculados 'no D. T. M.,
constituiria flagrante • violação dos
preceitos legais referenciados; Consi-
derando quê o Decreto húmero 56.357
de 1965 .reguloue tão semente a ativi-
dade ,dos profissionais autônomos,
agrupados no Sindicato, e que não
têm • vinculo empregaticio; Conside-
rando que o direito das empeêsas e da
seus empregados fluindo, tomo fluem,
da Constituição Federal e da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, não pode
ser alterado por via de atos do Poder
Executivo ou dos órgãos da Adminis-
tração Pública,.sendo de se realçar a
ocorrência, na espécie, do direito ad-
quirido, este devidamente tutelado
pela Constituição Federal; • Conside-
rando, poise que a Resolução número
46-65, deste Colendo 'Conselho, , não'
feriu o disposto no art. 7 9. do DecSete
n9 56.367-65,- resolve, por unanimidade
de,, manter integralmente a resolução
recorrida. Sala das Sessões, em 19 ete
outubro de 1965. Newton da Silva
Liam, Presidente. Reinaldo Montalvão
da Cunha Nunes, Relator". Ainda o
Conselheiro Xavier da Silveira (FAC)
lembra que' hoje, 30-11-65 era data
em que o Ministro da Viação deveria
aprovar nova tarifa para -os portos,
para vigorar a partir de 1-1-66 em de-
corrência- do aumento salarial' dos
portuários, autorizado pelo Conselho
Nacional de Política • Salarial. O Pre-

sidente informa que sôbre ci assunto,
nada chegou à Secretaria da Come-
ino até esta data. o Conselheiro Walcio
Araújo -(CNT)S atendendo à solicita-
ção do administrador da APRJ laia
da possibilidade de que a aplicação
dos recursos do FPN ; seja estudado •
por este Conselho independente tia
aplicação dos. recursos elo Fundo de
Melhoramento dos Portos. O Presi-
dente esclareceu que o programa de
aplicação dos recursos do FMP está
sendo enviado ao Conselho. Atenden-
do a urna observação do mesmo Con-
selheiro, o Presidente informa que a
Lei dispondo sõbre Regime de Trata-,
Mo nos Portos foi sanciona-da pelo
Presidente da República que nela após
os vetos sugeridos pelo Minisiério da .
Viação. Volta a falar o Conselheiro
Waldo Araújo (CNT) agora para con-,
'gratular-se com a Administração do
eorto cto Rio cie Janeiro que em entre-
vista à Imprensa, expõe a boa situa-
ção financeira em que se encontra
aquela Autarquia. o Presidente' zoli-
cita ao Diretor-Geral Substituto que
encaminhe ao Conselho uma corisoli- •
dação das tarifas dos diversos portos.
de vez que, é pensamento do órgão
aprovar, a, cada vez, nova tarifa sem-
pre que fôr necessária e não mais adi-
cionais temporários ou não. Tece con-
siderações ,também, Obre projeto ao
lei em tramitação na Câmara ,dos
Deputados onde o Poder Legislativo
delega ao Ministro da viação e Obras
Públicas competência; para legislar sta-
bre portos e marinha mercante. Per-
gunta o Conselheiro Xavier da Sil-
veira (FAC) por que nesse projeto
não está incluida a ferrovia. Ordene
do Dia — com a palavra o Consee
Metro Léo Magarinos (cmM) lã seu
parecer ao processo CNPVN 517-65,
referente à Tomada de Contas das
administrações dos pertos do Rio
Grende do sul Exercício de 1937 a
1960. Esclarece ter sido o assunto mi-
nuciosamente apreciado pela assesso-
ria técnica do CNPVN em cujo pare-
cer apoia suas conclusões. Considera.
o parecer emitido pela Economista
Marluci Pinto resultado de um bom es-
tudo e com quem se congratula. Res-
salta que a análise das contas ceve-
lou diversas irregularidades naqueles
portos, Vaias referentes a falta de re-
colhimento da Taxa de Melhoramento
de Portos nos termos previstos na Lei
3.421-58. observa ainda, que á Junta
de Tomada de Contas ao examiná-las
recomendou diversas glosas relaciona-
das no processo respectivo. Conclui
propondo: ---- 19 — que sejam aprova-
das aa contas das administrações cio
portos do Estado do Rio Grande do
Sul, bem" coma as 'relativas às obras
da barra do Rio Grande e canais in-
teriores correspondentes aos exerdelsa
de 1957, 1958, 1959 e 1960, mentidas
Valas as glosas ;impostas pela Junta
de Tomada de Contas; 29 — que se
solicite 'ao DNPVN confirmação de
que-os recolhimentoada Taxa de Me-
lhoramento de Portos foram regulari-
zados, pois, em que pese a opiniãoa do
Subdiretor da SEPVN, em seu parecer
92 v. e 93; do processo DNPVN' —
15.503-65, baseado em radiogtama 328,
de 5-8-65, do Chefe do 19 9 DPVN,
existe apenas 'uma suposição, de mie
até o final do mês de agõsto os reco-
lhimentos da TMP-1957-1960 seriam
regularizados. 39 -a que o DNPVN in-
forme também, se os recolhimentos da
TMP correspondentes aos anos subse-
qüentes a 1960 • foram conveniente-
mente processados. --Posta em debate
e votação a proposição do Relator- é
Aprovada por . unanimidade (Res ila-
ção 251.1/65). O mesmo Conselheiro
apresenta parecer oral ao Processo
CNPVN — 544-65, referente ao orça-
mento da . Cia. Docas do Ceará —
exercício de 1965. • Lembra que o pro-
cesso- baixara. em ,diligência para que
do orçamento fôssem retiradas as par-
celas referentes a arrecadacão e apli-
cação de recursos provenientes da
taxa de capatazia de vez que, referi-
das taxas não estão ainda sendo co-
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bradas pela administração do põrtu.
Retorna o Processo ao Conselho com
it diligência atendida, razão pela qual,
propõe aprovação, do orçamento e o
Conselho Aprova por unanimidade o
Orçamento da CDC Para 1965 tad3de
laçar) 251. '2/65). A seguir o Conse-
lheiro Xavier da Silverra.(FAC) apre-
senta Parecer ao processo CNPVN
474-65 referente a solicitação Seita
pela Cia. Docas de Santos de criação
de uma taxa especial de capatazia
para movimentação de milho a gra-
nel no pealo de Santos quando reali-
zada por instalações mecânicas espe-
cializadas. , 'Esclarece o Relator 'a-
tar-se de aprovação de uma reduçáo
de 20% na Tabela C -atem 13. Cera
siderando as vantagens que dezza e-
dução decorrem. possibilitando .3if •
mulo aos exportadores de milho, sota
favoravelmente ao que foi solicitado.
Fõsio em debate e votação, é Apro-
vado por unanimidade, o voto do Re-
/setor (Resolução 251.3/65), ee
ruo ConselheiroConselheiro apreeenta parecer ao
processo CNPVN - 563-65, referente
a Tomada de Contas do Perto" de 2a-
ranagua - Exercício 1963. Ressal-
tando que foram- cumpridas os ins-
truções constantes do Decreto ninnero
54.295-64e as aprovadas pelo Dec.eto
17.7E8-45 e estando de-- conformiiade
com- o contrato de concessão, 7ta
pela aprovação da Tornada de Coutas
em apreço. Pasta em debate e vota-
ção, a Tornada de Contas é Aprovada
Par Unanimidade (Resolução 231.4/65)
Assuntos Gerais o Conselheiro Léo
Magarinos (CCM) ao restituir a p:
cesso CNPVN - 8-65, teco considera-
ções a respeito das animas Deformas
propostas por diversos Diret....as :se-
lais do DNPVN. Inicia dizendo mie
caber outra, decisão ao processo senão
o seu arquivamento mas, como ,ectra
que o Conselho precisa se definir a
respeito e mesmo para justificar o
tempo em que o referido procesáo fi-
cou cru seu poder, julga oportuno te-
cer algumas considerações. Insiste ,nu
seu ponto de vista que a estrutura do
DNPVN que vem de ser alterada ja-
mais chegou a ser totalmente :mp'an-
toda, razão porque dela não se pode
dizer dos méritos e deméritos. A cada
administração que surge logo seu Di-
retor-Geral encaminha ao Conselho
projeto de modificação do organwra-
ma do DNPVN. Considera perfeita-
:Unte válidas tôdas essas solicitaÇõea
ruas considera, também,- incoerente as
decisões deste Conselho que não tem
ainda um ponto de vista fixado a esse.
respeito. Concluída a exposiçâo, os

demais Conselheiros tecem considera-
eaes a respeito, declarando o Conse-
lheiro Xavier da Silveira (FAC) que
o seu ponto de vista a êseg respaito é
que se deve dar ao administrador os
Instrumentos de que ele necessita,

pelo menos em sua cOncepção erea
reolizar , uma boa administração. O
Conselheiro Waldo Arriai° .CNT)
acha que o CNPVN.como órgao .t)te-
giado do DNPVN deve dar a esse De-
partamento, ,uma estrutwa que per-
mita o seu bom funcionamenta O
Conselheiro Benjamin cruz (MTPS)
declarando que o CNPVN não pode es-
tar, alheio à estruturação do 'DNPVN
discorda do ponto de vista do expula
tor de que o processo deva. ser Sim-
plesmente arquivado, acha que a ra
teria deva ser medicada cone o devido
cuidado e que cópia da exposição que
ora foi feita, deverá ser enviada . ao
Diretor-Geral. o Conselheiro Waido-
miro. Rocha (BNDE) entende que
Diretor-Geral ao propor uma meiga
cação na estrutura do Departamento
deverá fundamentá-la, apresentando
se possível, mais de um estudo de
modo a que fixada uma diretriz pelo
Conselho não fique ao arbítrio de ceda
niretor que se emposse modifica-1.
O Presidente informando que enviará
cópia da ,exposição ao Diretor-Geral
declara entender que o problema bá-
sico do DNPVN não' é a sua estrutura
organica e sim das atribuições de cada
órgão que deveriam ser descentrali-

•
zadas. Sendo de 95% das atividades
do DNPVN para atender aos poetes,
apenas 5% são empregados em vias
navegáveis. A reuna estruturaçao, já
aprovada, não atinge a esses objetivos,
ou sejam, dar maior realce às vias na-
vegáveis. Conclui congratulando-se
com o Conselheiro Léo alagarinos
(Callel) pelo trabalho apresentade. E
nada mais havendo a tratar, o Presi-
dente encerra a'reunião, da qual, eu;
Márcio Maynart Ramos, Chefe da Se-
cretaria do Conselho Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis, lavrei a pre-
sente Ata, que lida e achada coneorme
por todos, vai assinada por mini, ;.210
Presidente e demais conselheiros pre-
sentes. Rio de Janeiro, 30 de novem-
bro de 1965.

REPRESENTAti740 EM BRASI:1,14.
, PORTARIA DE '12 DE ABRIL

DE 1966
O Engenheiro Chefe da Represen-

tação -do Departamento Nacional (te
Portos e Vias Navegáveis, em Bruni-
da, no uso das atribuições que lhe
confere a Portaria n9 " 195-DG, de 8
de março de 1966, resolve:

Ne 2 a- Designar o Assistente Lú-
cia Basto de Albuquerque Lima, para
no prazo de 15 (quinze) dias tratar
de _ interêsses desta Representação
junto a • Admanstração Central do
D.N.P.V.S --- Hélio Fausto de
Souza, Chefe da Representação.
PORTARIA DE 25 DE FEVEREIRO

	

,	 DE 1966
N9 151-DG - '0 Diretor-Geral do

Departamento Nacional de Portos, e
Vias Navegáveis, no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

Devidamente autorizado pelo Exce-
lentíssimo Senhor Preisdente da Re-
pública designar -o Engenneiao ne
Portos e Vias Navegáveis - Hilário
Martins de Mello. Subdiretor de Ex-
ploração de Portos e Vias Nattegaveis,
ne Holanda, representar êste Depar-
tamento no 29 Seminário Internacio-
nal de Administrações Portuaries a
realizar-se sob os auspicios do Go-
verno Real da Holanda nos portos de
.Antsterdain e Roterdam, naquele Pais,
entre os dias 28, de fevereiro e 2 de
abril de 1906, a fim de proceder a:

19 - Pesquisa do sistema do Pla-
nejamento Governametnal . no :setor
portuário._	 •

—Observação sôbre novos equi-
pamentos usados na ocnstrução de
portos e ,em obras de expansão.

39 - Compilação da literatura es-
pecifica sóbre o assunto.

PORTARIA DE 11 DE ABIalL
DE 19G6

N9 283-DG - O Diretor-Geral do
Departamento 'Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso das, atribui-
ções que lhe canfere o'art: 34 item
VII do Regimento aprovado oede De-
creto +1.89C de 9 de abril de 1963,
publicado no Diário Oficial de - 18 do
mesmo Ines e ano: resolve: • '

Tendo em vista o dLsposto no art.
56, item II da Lei 1.711 de 28.10.52,
remover, a pedido, o Talfeiro 	 má-
cio Virgilino, Orcelli, do Quadro de
Pessoal desta Autarquia Anexo VIII,
aprovado pelo Decreto 51.897 de 9
de Kbril de 1963 da Divisa° de Draga-
gem (SPC-DD) para o 199 DPVN, em
Pôrto Alegre - Estado do iRo Gran-
de do . Sul.

PORTARIAS DE 12 DE ABRIL
DE 1966

•
•	 •
N9 286-DO - Dispensar, de acôrdo

com • o art. 77 da Lei 1.711 de 28 de
outubro le 1952 o Dactilógrafo Uivei
9-B, Oswaldo , Gomes. Lima, do Qua-
dro de Pessoal desta Autarquia, epro-
vado pelo Decreto 51.897 •de 9 de
abril de 1963, da função gratificaoa,
símbolo 7-F, de Encarregado do Pro-
tocolo e Registro da Seção de Comu-
nicações doe Servidos Gerais da Sub-
diretoria de Administração, designado
conforme Portaria-3.893-DG de 12 de
junho de 1963..

NQ 287-DG - Dispensar Ossvaido
Gomes Lima, Dactilógrafo nivel 9-B.
E- carregado do Protocolo e Registro
símbolo 7-P, do Quadro de Pessoal
desta Autarquia, aprovado pelo De-
creto 51.897 de 9 de abril de 1903, da
funçáo de substitutivo eventual do
Chefe da Seção de .Comunicações doe
Serviços Gerais da Subdiretores, de
Administração nimbolo 3-F, Técnico
de Administração 19-A, Maria cias
Dores Silveira.

N9 288-DG - Designar o Escritu-
rário nível 8-A, Francisco Cunha Soa-
res, do Quadro de Pessoal desta Au-
tarquia aprovado pelo Decreto 51.07
de 9 de e.bril de 1963 para exercer a
função gratificada símbolo 7-P, de En-
carregado do Protocolo e Registro da
Seção de Comunicações dos Serviços
Gemia da Subdiretoria de Adminis-
tração, 'por. _ter tido dispensado da
mencionada, função o Dactilógrafo
9-B Oswaldo Gomes Lima.

N9 289-DO - Designar o Escritu-
rário silvei 8-A Francisco Cunha &a-
res, ocupante da função gratificada,
símbolo 7-P, de Encarregado -do Pro-
tocolo e Registro da Seção de Co-
municações dos Serviços Gerais da
Subdiretorie, de Administração, para
substituir o Chefe da Seção de Co-
municaçções, ~bolo 5-F, Técnico de
Administração 19-A, Maria das Do-
res Silveira, em suas faltas e impe-
dimentos eventuais, até 30 (trinta)
dias.

PORTARIA DE 27 DE ABRIL
DE 1966

•O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário a.- INDA,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n9 55.890, de
31-3-65, resolve:

N9 110 - Nomear o EngenNiro
Civil, Aluyslo Gonçalves Vieira, para

NO 291-DO - Tendo em vista o vis-
ta o disposto no art. 50, item 11 da
Lei 1.711 de 28 de outubro de 1952.
remover ex officio o Assistente Co-
mercial 12-A José Alberto de Moraes,
elo Quadro de Pesosal desta Autar-
quia ,aprovado pelo Decreto S1.897 de
9 de abril de 1963, da Seção, Admi-
nistrativa da Divisão de Material, da
Subdiretiria de Administração para o
Serviço de Relações Públicas; do Ga-
binete do Diretor-Geral dêste . Depar-
tamento.

N9 296-DO - Tendo em vista o dis-
posto no art. 56, item II da ael
de 28 de outubro de 1952 remover a
pedido o Moço João Soares da Silva,
cio Quadro de Pessoal Marítimo dt,
Departamento Nacional de Portos c
Vias Navegáveis, aprovado pelo De-
creto 51.897 de 9 de abril de 1968.
Anexo VIII, da Divisão de Draeagern
(SPC-DD) para o 139 DPVN, em Vi-
tória - . Estado do Espirito Santo.

N9 299-DG - Tendo em vista O
disposto no art, 513 itens 1 Ida Lei
1.711 de 28 de outubro de 1952 re-
mover, a pedido Edlson Torres Gen-.
zaga, Dactilógrafo 7-A, do Quadro de
Pessoal desta- Autarquia, -aprovado
pelo Decreto 51 . 897 de 9 de abril de

1963, do 229 DPVN, em . Contrai:á e-
Estado de Mato Grosso para o 149
DPVN, em Niterói - Estado do RIO.

Almirante Luiz Clóvis de Oliveira,
Diretor-Geral.

exercer o cargo em Comissão de ' As-
sessor da Presidência, junto ao De-
partamento de Colonização, deste Ins-
tituto. - Eudes de Souza Leão Pinto,
Presidenta.

PORTARIAS DE 5 DE MAIO. •
DE 1906

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolviniento Agrário - INDA,
no uso das atribuições 'que lho são
conferidas pelo Decreto n9 55.890, de
31-3-65, resolve:

N9 116 - Exonerar, a pedido, a par..
Ur de 1_ de outubro de 1965, o Oficial
de Administração, nível 12-A, Antônio
Hélcio de Carvalho Bhering do Qua-
dro de Pessoal do extinto Serviço 80-
dai Rural ,incorporado A. es dL1PRA.
rte3e prestande serviaos ao INDA, nos
Menos do artigo 70, miem 1, da Ler
ris 1.711, •de 28 de outubro de 1952,
combinado com o artigo 2<, do Decreta
n" 45.807, de- 13 de abril de 1959. •

N9 117 - Nomear o Engenheiro-
Agrônomo, Merck. Magliano, para o
cargo em comissão, símbolo 7-C, de
Responsável pela Delegacia do Esta0.0
da Paraíba.

N9 119 -• Nomear o Engenheiro.
Agrônomo, Agenor Floreado, para
ocupar o cargo em Comissão, símbolo
6-C, de Responsádtel pelo Núcleo Co-
lonial Bernardo Sayao.

Na 120 Conceuer exoneração, etaa

Engenhelio-Agrõnomo: Everton d
Almeida, do cargo em COM190.0 da
Responsável pelo Núcleo Colonial Beese
nardo Sayão.

N9 121 ad Nomear o Engenheira*.
Agrónomo, Everton de Almeida, para
ocupar o cargo em Comissão, de Chefe
da Divisão de Metodologia e Coorde-
nação do . bepartamento de Cooperam
tivismo e Extensão Rural, deste Ines
tituto.	 Eudes de Souza Ledo Z'illaa

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA .

INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO'
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CULTURA,

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 4 DE ABRIL
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de 'Janeiro, antiga Universida-
de do Brasil, usando de atribuição
de sua competência, resolve:

Ne 42 -- De acôrdo com o que cons-
ta do Processo n9 3.218-66-UFRJ, su-
primir nos têdinos do parágrafo unico
do art. 25 da Lei W .4345, de 26 de
junho de 1964, 1 cargo de Mensageiro
GL-305.1 da Parte Permanente do
Quadro Extraordinário de Pessoal des-
ta Universidade, vago em decorrência
Ca exoneração de Antonino de JMaga-
lhaes Brandão.

N9 43 - Atendendo ao que consta
do Processo n9 3.218-66-UFRJ, con-
ceder exoneração, nos têrmos do ar-
tigo 75, item I, da Lei n9 1.111, de 28
de outubro de 1952, a Antonino de
aaagalhaes Brandão, Mensageiro, GL-
305,1 da Parte Permanente do Quadro
Extraordinário do Pessoal desta Uni-
Versidade, por haver.° servidor opta-
do pelo emprêgo de Oficial Adminis-
ilativo, regido pela Consolidação das
Leis do Trabalho, desta Universidade.

Pedro Ca/mon, Reitor.
Apostilas

Portaria declaratória n9 993, de 3
de abril de 1961, referente a Alfredo
Peres Lopes, da Escola de Música.

O servidor - a-quem se refere a pre-
sente portaria é equiparado ao fun-
cionário efetivo, para todos os efei-
tos, a partir de 6 de novembro de
1956, "ex vi" do disposto no artigo 19
da Lei n° 2.284, de 9 de agôsto de
1954.

O Reitor da Universidade Federai
do Rio de Janeiro, no uso de uives
atribuibbes, resolve declarar que o ni-
Vel a que se refere a presente porta-
ria passou a ser 19, por fôrça do dis-
posto no § 1 9 do art. 49 da Lei núme-
ro 4.345, de 26 de junho de 1964, pu-
blicado no Diário Oficial de 29 de ju-
Dho de 1964 e tendo em vista o De-
te to n9 55.244-64.

Portaria n9 626, de 2 de julho de
1965, de nomeação de Maria yêda
Caddah, Instrutor de Ensino Superior
EC-504.19, da?? do QEP da UB,,da
Escola. Nacional de Música.

O Reitor da Universidade do Brasil,
no uso de suas atribuições, resolve
declarar que o nome do servidor a.
'quem se refere a presente portara é
Maria Yêda Caddah, e não como cons-
tou da mesma. .

O Reitor da Universidade do ..3rasi1,
rio uso de suas atribuições, resolve
declarar que o servidor a quem se re-
fere a presente portaria vai exercer
O cargo de Instrutor de Ensino Supe-
rior EC-504,19, da PP do QEP da
tJB, cumulativamente com o de Pro-
fessor Secundário, nivel 25, do Estado
da Guanabara.	 •

Portaria declaratõria n9' 983, de 3
de abril de 1961, referente a Etelvina
Lopes de Lemos, da Escola de Mú-
sica.	 .	 •

O servider a quem se refere a pre-
sente portaria é equiparado ao fun-
cionário efetivo, para todos os efei-
tos, a partir de 30 de julho de 1958,
e'ex vi" do disposto no art. 19 da Lei
119 2.284, de 9 de agôsto de 1954.

O Reitor • da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve declarar que o ní-
vel a que se refere a presente 'porta-
ria passou a ser 19, por fôrça do dis-
posto no § 19 do art. 49 da Lei nú-
mero 4.345, de 26 de junho de 1964,
publicada no Diário Oficial de 29 de
junho de 1964 e tendo em vista o De-
creto n9. 55.244-64.	 ,

Portaria declaratória n9 47, de 26
de janeiro de 1961, referente a Mar-
ceio Rodrigues Germano, do Colégio
de Aplicação da Faculdade de Filo-
sofia da Universidade Federal do Rio
de Janeira.

Ao funcionário a quem se refere a
presente portaria foi concedida, ae
acôrdo com os artigos 10 e 32 da Lei
n9 4.341), de 26 de junho de 1964,
gratificação quinilenal por tempo de'
serviço, a partir de 25 de fevereiro,
de 1965, correspondente a,5 por cent).
sôbre os vencimentos do cargo..-efetivo,
por haver completado em 24 de feve-
reiro de 1965, 5 (cinco) anos de -ser-
viço púLtico efetivo.

Portaria declaratória n9 1.064, de 5
de abril de 1961, referente a Cláudio
Luiz dos Santos Vianna, da Faculda-
de de Arquitetura. 	 .

O servidor a quem se refere a pre-
sente portaria é equiparado ao fun-
cionário efetivo, para todos os efei-
tos, a partir de 5 ele setembro de 1958,
"ex vi" do disposto no art. 1 9 da Lei
n9 2.284, de 9 de agôsto de 1954.

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve declarar que o ní-
vel a que se refere a prese ple porta-
ria paski ua ser 19, por fôrça do dis-
posto no § 19 do art. 49 da Lei nú-
mero 4.345, de 26 de junho de 1964,
publicada no Diário Oficial de 29 de
junho de 1964 e tendo em vista o De-
creto n9 55.244-64.

Portaria n9 885, de 27-3-61, refe-
rente a Maria- Isabel do Rego Barros
Pereira de Oliveira, da Escola de Be-
las Artes:	 ,

O Reitor da Univers:dade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve declarar oue ní-
vel a que se refere a pres,ate Porta-
ria passou a ser :1 9, por fôrca ao dis-
posto no § 19 de art. 49 da Lei nu-
mero 4.345, de 26-6-64, publicado no
D.O. de 29-6-64, e tendo em vista o
Decreto n9 55.244-64.

Ao funcionário a, quem se refere a
presente Portaria, foi concedida de
acôrdo ceie os artigos 10 e 32 da Lei
no 4.345, de 26-6-64, gratificação qüin-
qüenal por tempo de serviço, a partir
de 8-3-65, correspondente a 5% sôbre
os vencimentos do cargo efetivo, por
haver completado em 7-3-65. 5 (cin-
co) anos de serviço público efetivo.

Portaria na 85, de 26-1=61, referente
a Anna Olímpia Sobrinha, do Insti-
tuto de Neurologia: 	 •

O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve declarar que o
servidor a quem se refere a presente
Portaria é equiparado ao funcionário
efetivo, para todos os efeitos, a partir
de 2-4-59, ex vi do disposto no rat. 19
da Lei n9 2.284 de 9 de agôsto de 1954.

Portaria n9 992, de 3-4-617- referente
a Nelly Adelina Teixeira Azeredo, da
Escola de Música:

-O Reitor da Universidade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve declarar que o ní-
vel a que se refere a presente porta-
ria passou a ser 19, por fôrça do dis-
posto no § 19 do art. 49 da Lei núme-
ro 4.345, de- 26-6-64, publicado no
D.O. de R9,-n-64, e -tendo em vista o
Decreto ns' 55.244-64.

Ao funcionário a quem se-refere a
preesnte portaria, foi concediad de
acôrdo com os artigos 10 e 32 da Lei,
219 4.345, de 26-6-64, gratificaçaáo
qüinqüenal por tempo de serviço, a
partir de "-6-65, correspondente a
5% sôare • os vencimentos do cargo
efetivo, por haver completado em 29

-de junho de 1965, 5 (cinco) anos de
serviço público efetivo. , •

Portaria de admissão n9 345, de 31
de agôsto de 1949. referente a Miguel
Arcanjo eae Santo,s da Faculdade de
Filosofia.	 .

O Reitor da Univers i dade Federal
do Rio de Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve declarar, que o
servidor a quem se refere a presente
portaria,- passou a ocupar o cargo de

Servente, classe "B" da Parte Per-
manente do Quadro Extraordinário de
Pessoal da mesma Universidade, apro-
vado pelo Decreto n9 49.583, de 22 de
dezembro de 1960, publicado no D.O.
de 27 do referido mês.

O Reitor da -Universidade Federal
do Rio de ,Janeiro, no uso de suas
atribuições, resolve declarar que o
cargo a que se refere a presente por-
taria. foi enquadrado como Servente,
GL-104.5 da Parte Permanente do
Quadro Extraordinário de Pessoal da
mesma Universidade, nos têrmos da
Lei n9 3.780, de 12-7-1960, conforme o
Decreto n9 51.366, de 6-12-1961, publi-
cado no Suplemento ao n9 269, do
D.O. de 13 subseqüente.
• O Reitor , da Universidade Federal
do Rio de Janeiro,' no uso de suas
atribuições, resolve declarar que o
cargo a que se refere a presente por-
taria, foi retificado como' Auxiliar de
Portaria, GL-303:8.B, da Parte Per-
mane-fite do Quadro Extraordinário de
Pessoal da mesma Universidade, de
acôrdo com o Decreto n9 55.844, de
18-3-65, publicado no D.O. de 30 sub-
seqüente.

Ao funcionário a quem se refere a
presente portaria foi concedida, de
acôrdo com os artigos 10 e 32 da Lei
no 4.345, de 26-6-64 gratificação qü i n-
qüenal por tempo de serviço, a partir
de 1-1-65, correspondente a 15% sôbre
os vencimentos do cargo efetivo, por
haver completado em 11-10-1964 e 15
anos de serviço público efetivo.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO
RIO GRANDE DO SUL

PORTARIA DE 11 DE MARÇO
DE 1966

O Reitor da Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o que
consta 'do processo ne 1.829-66, da
Reitoria. resolve:

N9 209 - Atribuir, de acôrdo com
os artigos 145, item III, e 150 item
I e § 19, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952. e artigo 1 9. alínea.a
do Decreto n9 5.062, de 27 de dezem-
bro de 1939, ao, Desenhista, ... . .
P-1001.12.A, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente, desta Universida-
de José Elio Carpes Marcon, ma-
tricula no 2.024.845, lotado e , com
exercicio na Divisão de Obras do De-
partamento de Administração Cm-
trai da Reitoria, da mesma Univer-
sidade, a gratificarão mensal corres-
pondente a um tèrço (1/3) do res-
pectivo vencimento, pela prestação de
serviço extraordinário àquela Divisão,
durante dois (2) meses interpolados
em 1966, a contar de • 19 de fevereiro.

A despesa deverá correr à conta da
rubrica - 04.01.01.3: 1.1 :1.02.04 -,
do orçamento interno desta Reitoria,
para o exercício de 1916. - Professor
José Carlos Fonseca Milano.

UNIVERSInAnF DE JUIZ
DE FORA

PORTARIAS DE 13 DE ABRIL
DE 1966

O Reitor da Universidade re-
deral de Juiz de Fora no exercício
de suas atribuições especialmente
que dispõe a Lei n9 4.881-A de 6 de
dezembro de 1965 e o que cpnsta do
Processo n° 498-66, desta Reitoria,
resolve:	 e.

N9 25 Concedei' a gratificação
adicional por tempo de serviço de
que trata o art. 146 e seu parágrafo
único da Lei n9 1.711 de 28 de outu-
bro de 1952 e respectiva regulamen.
tação, ..00mbinado com o parágrafo
único do art. 32 da Lei no 4.345 de
26 de junho de 1964 ao servidor Rd-

mundo Nonato Lopes dos Sanaos,
Professor Catedrático EC Especial, do
Quadro de Pessoal desta Universida-
de, na base de 15% (quinze por cen-
to) sôbre o seus vencimentos, a par*
tir de 10 de agósto de 1964 e até 31
dezembro de -1964, pbr haver com-
pletado em 9 de agôsto do Mesmo
ano, vinte anos de efetivo exereicio
no servio público.

A referida gratificação deve ser pa--
ga por. "exercícios findos".

O Reitor da Universidade Federal
zembro de 1965, e o art. 10 e seus
atribuições e nos têrmos da legisla-
ção em vigor, especialmente o que
dispõem a Lei 4.881-A, de 8 de de.
zembro de 1966, e o 'art. 10 e seus
parágrafos da Lei 4.345 de 26 de-ju-
nho de 1964, combinado com o De-
creto n9 31.922-52 e tendo em vista
o que consta do Processo numero
860-66, da Reitoria, resolve:

N9 26 - Conceder, a gratificaçeu
quinquenal por tempo de serviço ao
servidor Paulo Tõrres, Professor Ca-
tedrático EC Especial, do Quadro
Unico de Pessoal desta Universidade
na base de 10% (dez por 'cento) sô-
bre seus vencimentos,. a partir de 8
(oito) de março de 1966, por haver
completado em 7 do mesmo mês 'e
ano o tempo necessário a concessão.

Moacyr Borges de Mattos, Reitor.
PORTARIA DE 14 DE ABRIL

DE 1966
O Reitor da Universidade Federal

de Juiz de Fora, no exercício de suas
atribuições e nos têrmos da legisla-
ção em vigor, especialmente o que
clis'põem a ,Lei 4.1881-A, de 6 de cie.
zembro de 1965, e o art. 10 e pará-
grafos da Lei n9 4.345, de 26 de ju-
nho de 1964 e, tendo em vista o que
consta do Processo 536-66, da Reito-
ria, resolve:

N9 27 - Conceder a gratificaçao
qüinqüenal por tempo de serviço ao
Professor Necésio Tostes Tavares,
enquanto no exercício do cargo de
Diretor, símbolo 5-C, na base do ven-
cimento de seu cargo efetivo no Es-
tado de Mi nas Gerais, na percenta-
gem de 15% , (quinze por cento) a
partir de 1 de janeiro de 1965, per-
centagem essa , elevado para 20%
(vinte. u ,•• remto) a partir de 26 de
abril d-' por haver completado
tempo W;e2ssário à concessão. -=
Moacyr Borges de Mattos, Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO
ESTADO DO RIO DE JANFI,R0

Faculdade de 'Veterinária
PORTARIA DE 1 DE ABRIL

• DE 7966
O Diretor da Faculdade de Veteri-

nária da Universidade Federal Flu-
minense, usando das atribuiçaes re-
gulamentares, e tendo ein vista resa•
Ilação da Congregação, resolvei

N9 8 - Designar os Professáres Ca-
tedráticos Ernesto Antônio Mete-
ra. da Faculdade de Vetei iná.la de
Sita Sylvio Sove, da Escola de
A g ronwaia t Veterinária ia Univer-
sidade do Parina, Temaz da Raeha
Lagoa da F'aculd-tde de Mer.delne,
Universidade Federal Flum'nense,
Antônio de Souza Queiroz e Mário
da Fonseca Xavier desta Faculdade,
Lm como, para suplentes, o Profes-
(ti Catedrático Anhyl Gomes, desta
Faculdade e o Professor Cristávao Co-
lombo de Souza, da Escola de. Veteri-
nária do Exército,-- para constituírem
a Comissão Julgadora do concurso
para Professor Catedrático da l£39 Ca-
deira d és te estabelecimento, Prope-
dêutica, Patologia,. Clínica Cirúrgica,,
Obstetrícia.
, Fica sem *efeito a portaria n 9.5. do
19 de janeiro de 1966, sôbre o mes-
mo assunto, por ter saído incompleta.
- Domingos Ablzés - Diretor Subs-
tituto.
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MINISTÉRIO DO TRABALHOINSTITUTO DE APOSENTADO.
RIA E PENSÕES DOS CO-
MERCIÁRIOS

PORTARIAS DE 25 DE JANEIRO
. DE 1966

O Presidente da Junta Interventora
do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, instituída pela
Portaria MTPS no 782, de 4 de se-
tembro de 1964, do en(celentissimo
Senhor Ministlo do Trabalho e Pre-
vidência Social, fundamentada no
Decreto no 54.067, de 29 de ;alho de
1964, que dispõe sôbre a reformulação
do sistema geral da Previdência Social,
combinado com a Portaria MTPS nú-
mero 85, de 10 de fevereiro de 1965,
resolve:,

Tendo em vista a sentença do MM.
Juiz da 44, Vara da Fazenda Pública,
constante do Processo n9 ---C-37.623,
de 1965:	 .

No 61.493 - Nomear Harmachis
Vieira de Castro, para exercer o cargo
de Cirurgião Dentista, nível'19-A, com
lotação 'na Delegacia no Estado da
Guanabara, tendo em vista e s-a c - os-
sificação obtida no Concurso C-437,
realizado pelo Departamento adminis-
trativo do Serviço Público (DASP).
,Tendo em vista o _que consta dó

OF-GB-GT n9 641-66, protocolado sob
•o n9 AC-3.383-66, resolve:

N9 61.498 - Nomear para eaerce-
rem o cargo de Escriturário. nível 8-A,
com lotação na 'Delegacia r. Estado
do Maranhão, de acôrdo com a elas.
sificacão obtida no concurso realizado
pelo Departamento Administrativo do
Serviço Público (DASP). em, vaga de-
corrente de desistência:

Concursado
Teresinha de Jesus Guimarães Sales,
Paula Ermita Cruz Lopes. •

- Maria Luiza de Alencar Chaves.
Desistente •

Raimundo N. Rodrigues Brandão.
Benedito Ferreira Marques.
Francisco das Chagas Magalhães.
PORTARIA DE 25' DE JANEIRO

DE 1956
O Presidente da Junta, :nterVentora

do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, Instituída pela
Portaria MTPS n9 782. de 4 de se-
tembro de 1964, do Excelentissimo
Senhor Ministro do Trabalho e Pre-
'Vidência Social, fundamentada no
Decreto n9 54.037, sie 29 de julho de
1964, que dispõe &Mire a reformulação

• do sistema geral da Previdência Social,
• combinado com a Portaria MTPS nú-

mero 85, de 10 de fevereiro de 1965,
e tendo em vista o que consta do OF-
GB-GT n9 647-66, protocolado sob o
ti° 3.382-66, resolve:

No 61.495 -- Nomear de acôrdo com
o artigo 12, inciso II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1932, para exer-
cerem o cargo de Servente, nível 5,
do Quadro de Pessoal - rarte 'Per-
manente, deste Instituto, com lotação
ha Delegacia no Estado de São Paulo,
em vaga criada pelo Decreto n 9 51.499,
de 1962, publicado no Diário Oficial
da União, de 11 de junho de 1962:

Walter Palmeira - Hab. GB.
°talim Navegante Silva - Hab. MA.
Adalberto Souza Rocha -- Hab. M.1.
Ivo Ribeiro - Hab. , MA.
Antônio Lourenço Pinto Barbosa

- Hab. MA. .
Alberto Diniz Silva - Hab. MA.
José Ribamar Silva - Hab. MA.
José Ribamar Rodriguee - Hab.

MA.
Maria Archanja Costa -- Hab. MA.

- Antenor Gomes de Carvalho, pre-
sidente , da Junta Interventora.
PORTARIAS DE 24 DE FEVEREIRO

DE 1966
O Presidente da Junta Interventora

• do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários; resolve:

Tendo em vista o que consta do
OF/GB/GT n9 665-66, protocolado sob
o no AC-6.994-66,

NO 61.726 - Nomear para exercer
o cargo de Escrevente Datilógrafo, ni-
vel 7, Amaury Antunes Costa, - com lo-
tação na Delegacia no Estado do Rio
Grande do Sul, de acordo com a elas.
sificação obtida no concurso realizado
pelo Departamento Administrativo do
Serviço Público (DASP) em vaga de-
corrente da desistência de Lia Seaf-
ton.

Tendo em vista o que consta do
OF/GB/GT no 66, protocolado sob o
n9 AC-6.994-66:

No 61,727 - Nomear para exercer
o cargo de Escrevente Datilógrafo, ni-
vel 7, Maria Helena de Abreu Vidal,
com lotação na Delegacia no Estado
do Ceará, de acaôrdo com a classifi-
cação obtida- no ' concurso realizado
pelo Departamento Administrativo do
Serviço Público (DASP), em vaga de-
corrente da desistência de Ananias
Gomes da Silva.

O Presidente da Junta Interventora
do Instituto de Aposentadoria e Pen-
ses dos Comerciários, instituída pela
Portaria MTPS 782, de 4 de setembro
de 1964, do Exmo. Sr. Ministro do
Trabalho e Previdência Social, funda-
mentada no Decreto no 54.067, de 29
de julho de 1964, que dispõe sôbre -a
reformulação do sistema geral da Pre-
vidência Social, combinado com a Por-
taria MTPS 85, de 10 de fevereiro de
1965, resolve:

Tendo em vista o que consta do
OF/GB/GT n9 669-66, protocolado sob
o no AC-8.252-66,
- N9 61.730 - Nomear para exercerem
o cargo de Auxiliar de Enfermagem,
nivel 8-A, com lotação na Delegacia
no Estado do Maranhão, os concurso-
dos abaixo relacionados, em vagas de-
correntes de desistência:

. Concursado:
Rita Maria Cardoso Darnasceno
Maria Soeiro Marzinho
Raimundo da Natividade Pinto

Amorim
Desistente:

Rosa Rodrigues da Sibra,
Vera Maria Friedlander
Eugênio Madalena Santos
O Presidente da Junta Interventora

do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Comerciários, instituída pela
Portaria MTPS-782, de 4 de setembro
de 1964, do Exmo. Sr. Ministro do
Trabalho e. Previdencia Social, fun-
damentada no Decreto n9 54.067, de
29 de julho de 1964, que _dispõe sôbre
a reformulação do sistema geral da
Previdência Social, -combinado com a
Portaria MTPS 85, de 10 de fevereiro
de 1965, resolve: 	 -

Tendo , em vista o que consta do
OF/GB/GT n9 670-66, protocolado sob
o n9 AC-8.253-66,

N9 61.731 - Nomear paru exercer
o cargo de Escrevente Datilógrafo, ni-
vel 7, Eunice Carlos Paranhos, corri
lotação na Delegacia no Estado de
Pernambuco, de acôrdo com a classi-
dcação obtida no concurso realizado
pelo Departamento Administrativo do
Serviço Público (DASP) em vaga de-
corrente da desistência de Maria Na-
zaré Viana Borges.

-
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

E ASSIS1ÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO '

Relação n9 78 -66
PORTARIAS DE 5 DE ABRIL

.	 DE 1966
N".471 - Aposenta, nos termos do

inciso II, do artigo 176, da Lei nu-
mero 1.711, de •1952'. Constantino Ma-
gali, Ofiactirailculdae n9AdIrnMrsrago 141Jael

PORTARIAS DE 5 DE ABRIL
• DE 1966
O Presidente do Instituto de Pre-

vidência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17 do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e tendo em vista. os termos da Por-
taria no 405, de 23 de março de 196d,
resolve:
• NO 479 - Delegar poderes especiais
ao Sr. Luiz de Gonzaga Theoph110,
Escriturário, nível 10-B, matricula
no 1.772.484. designado para substi-

tu:r o Dei.sgado da Agência do IPAS/C
no Estado de Minas Gerais (AMG),
Sr. António Brasiliano da Cesta, para
o fim de representar o IPASE nas
transações de compra e vetada, res-
pectivas promessas e operações de
mútuo com garantia hipotecária, sa-
bre imóveis localizados no referido
Estado, de acordo com as' Instruções
em vigor e uma vez aprovada cada
operação pelo Diretor do Departamen-
to de Aplicação de Capital.

2. Para tal fim, fica o referido ser-
vidor autorizado a assinar as necesd-
rias escrituras, dando ou recebendo
os preços r quantias, respectivas qui-
tações, requerer o que fôr preciso pe-
rante quaisquer repartições, devendo
ser consignada em cada escritura a
indicação especificado do processo
administrativo e a data do despacho
prévio do Diretor do Departamento
de Aplicação de Capital, que homolo-
gou a operação e aprovou a respez-
tiva minuta de escritura.

3. Os presentes poderes vigorarão
sómente quando o outorgado exercer
o cargo de Delegado Substituto, nos
impedimentos eventuais do titular.

O Presidente do Instituto de Previ-
dência e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribuição que
lhe confere o art. 17, do Decreto-lei
n9 2.865, de 12 de dezembro de 1940,
e tendo era vista os termos da Por-
taria no 403, de 23 de março de 1996,
resolve:.

No 480 - Delegar poderes especiais
ao , Sr. Oswaldo Deway de Souza, Mé-
dico, nível 21, matricula, n 9 2.009.702,
designado para responder pelo cargo
em comissão, símbolo 5-C, de Dele-
gado da Agência do IPASE no Es-
tado da Bahia (ABA), para o fim de
representar o IPASE nas transações
de compra e venda, respectivas pro-
mesas e operaçes de mPtuo com ga-
ranti a hipotecária sôbre imóveis loca-
lizados no referido Estado, de acôrdo
com as Instruções em vigor e uma
vez aprovada cada operação pelo Dire-
tor do Depertamehto de Aplicação de
Capital.

2. Para tal fim, fica o referido ser-
vidor autorizado a assinar as neer.c:-
sárias escrituras, dando ou -recebendo
os preços .e quantias, respectivas qui-
tações, requerer o que . fôr preciso pe-
rante quaisquer repartições, devendo
ser consignada em cada escritura a
indicação especificado do precesso
administrativo e a data do despacho
prévio do Diretor do Departamento
de Aplicação de Capital, que homolo-
gou a operação e aprovou a respecti-
va minuta de escritura.

3. Os presentes poderes vigorarão
semente enquanto o outorgado exer-
cer o cargo de Delegado da Agêijcia
do IPASE no Estado da Bailia (ABA).
- Tareisio Maia, Presidente.

Relação N9 85-66

RESOLUCAC. N o SG-47 - DE
25 DE ABRIL DE 1966

O Diretor dos Serviços Gerais de
Administração, usando das suas atri-
buições, tendo em vista o disposto nas
Instruções no 289, de 17 de novembro
de 191,4 e o uns ante do processo nú-
mero 23.595-66, resolve:
• Designar Yolanda Murillo de Bessa
Antunes, Escrevente Datilógrafo, ni-
vel 7, matrícula 1.382.476, para subs-
tituir Berenice Pinto de Castro, na
Função Gratificr4la, símbolo 17-F, de
Encarregado da Turma de Empenho
(GMY), da Seção de Compras (GMC),
do Serviço de Material (SGM), , dos
Serviços Gerais de Administração
(SG), em seus impedimentos even.
tuais.	 -

Revogam-se às disposições em con-
trário. - loto( Hyppolito Vannier,
Diretor Substituto.

RESOLUÇAO N9 DA-30 -
20 DE ABRIL DE 1965

O Diretor do Departamento de As-
sistência, no uso e suas atribuicõea.

E PREVIDÊN CIA SOCIAL'
dro da AC e OOLL. Fixa os proven-
tos no valor correspondente ao nivel
16-C, na forma do Inciso I, do artigo
184, da citada Lei, tendo em vista o
constante no proc. 87.624-64.

N9 472 - Concede dispensa a An-
tonio Emilio Durante, matricula nu-
mero 1.900.378, de Encarregado da
GPT, da GPP, dos SG, tendo em vista
o constante no processo n9 15.924-66.

NO 474 -- Designa Aristides Vianna,
matricula n9 1.188.116, como Encar-
regado da GPT, da GPP, do SGP,
dos SG, tendo em vista o constante
do processo n'15.92-65,

NO 475 - Aposenta, nos termos dos
artigos 176, inciso III, § 1 9 e 178, in-
ciso III, ambos da Lei n9 1.711-52,
Mamed Ali Almade, Mensageiro ní-
vel 1, matrícula no 2.124.388, tendo
em vista o constante no processo . nu-mero 60.885-65.

NO 476 - Dispensa, a pedido, Jorge
Cabral Lima, matricula n o 1.037,673,
de Encarregado da PCX, da PSC, da
DPS,- do DP, tendo era vista o cons-
tante no processo no 6.857-66.

N9 ;178 - Designa Clarice Carneiro
da Cunha, matricula n,
como Encarregado da PCX, da PC,
da DPS, do DP, tendo em sesta o
constante no proc. n9 6.857-66.

NO 481 - Considera designad), de
acôrdo com o § 29 do art. 73, da Lei
n9 1.711-52, Antonio Carlos Martinelli
Braga. matrícula 1.663.686, para exer-
cer, em substituição, a chefia da Te-
souraria da ABA, no im ped imento do
titular Juarez de Moura Pedreira, no
período de 1-11-64 a 13-5-65, tendo
em vista 6 constante no processo nú-
mero 49.546-65.

N9 483 - Dispensa Agostinho viei-
ra de Magalhães, matricula namero
1.513.073, de Encarregado da IISEg
do HSE. tendo em vista o constante
no processo no IISE 2.527-65.

N° 485 Designa Olavo Lemenna
Alamíno, matrícula no 1.e55".414, ccmo
Encarregado da HSER, do HSE, tendo
em vista o constante no proc. IISE2.527-66.

NO 486 - Homologa a Resoiucao
Interna AmG 17-rif, 'que dispensou
Luey Conceição Andrade Rocha, ina-
trícula n0 1.588.390, de Encarregado
da MRP, da MGR, da MGU, da AMG,
tendo em vista o constante no pro-
cesso n 9 6.194-60.

NO 487 - Considera desi gnado, de
acôrdo com o § 29 do art. 73, da Lei
n9 1.711-52. Orlando Antonio Mitldie-
re, • rnatr. n" 1.900.575, vara exercer
em substituição, a Chefia da Sacão
de Registro Analítico da Contadnría
Regional da ADE. no impedimen to do
titular Jorge Telles de Menezes, ro
período de 9-8 a 31-12-65, tendo em
vista o constante no processo número
6.642-66.

No 488 - Homologa a. Resolução
Interna AMG 22-66, que designou
Oswaldino Rubim Penna s matricula
2.032.291, como Chefe da. MGL, da
AMG, tendo em vista o constante no
proc. n9 6.191-60.

N9 4,39 - Designa Hugo de Farias
Melo, metr. n° 1.984.098, como Chefe
da Inspetoria Estadual de Promoção
de Seguros Privados da ARJ, tendo
em vista o constante no processo nú-
mero 7.938-66.
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e tendci etn vista o que consta do pro--
cesso n° 19.918-66, resolve:

tificada, símbolo 7 ;I':- -de Chefe da Se-- ''cle outubro cie 1952, declarando extin-
ção de Manutenção e Reparos ia De- to o referido cargo, a partir de 19
legacia Regional na Estado da Gua- de novembro de 1954. (Processo nú-
nabara, vago em virtude da dispensa mero 104.789-63. 	 Renê Anila.
de Nelson Gonçalves França. (Pro-
cesso n9 11.137-66).

Demitir, a bem do serviço público,
através da Portaria no 697 de 19 de
abril de 1966, Sebastião de Oliveira._

Responsabilizar, pela importância de
Cr$ 27.708 (vinte e sete mil, seaicen-
tos e oito. cruzeiros), através da Por-
taria n9 698 de 19 de abril de 1966,
Sebastião de Oliveira, devendo efe-
tuar a reposição aos cotee s: da Insti-
tuição, no prazace de 39 (trinta dias)
(Processo n9 103103-64).

Dispensa, -através da Portaria. nú-
mero 701 de 19 de abril de 19433 - Ol-
domar Silva Esteves. Manuel .Feman-
des da Cruz, Joaquim Lino da Silva,
de membros da Comissão de Compras
da Delegacia Regional no Estado da
Guanabara, bem como os suplentes
José Adernilcio dos Santos, Achfies
Gomes de Moraes e Maria de Lourdes
Sireteau Corrêa. (Processo n o 11.135
de 1966).

Designar, através da Portada nú-
mero 702 de 19 de abril de 1966, El-
má de Oliveira; Armenio Ferreira de
Mattos e Paulo Costae-para constituí-
rem' a Comissão de Compras da De-
legacia Regional no Estado da Gua-
nabara, devendo* atuar como suplentes
José - Adernildo dos Santos. Maria de
Lourdes Sireteau Corrêa e Tareei Ri-
mollo. (processo ne 11.135-66).

Designar, através da Portaria nú-
mero 706 de 20 de , abril de 1966. Ser-
gio Diniz Neves, Técnico de Admi-
nistracão nível 19-A, Subetituto Even-
tual do ocupante da Função Gratifi-
cada símbolo 4-F, de Coordenador. dos
Cuesos Profissionais e Populares, dos
Cursos de Nutrição, ,em suas faltas e
impedimentos legais. até 30 (trinta)
dias. (Processo n9 297-66). - Renato
Coelho Falcão,

Aposentar, através da Portaria nú-
mero 30 'de 5 de , janeiro cie 1966, Eu-
clidek' Bittencourt, Traablhador, nível
1, de acôrdo com o disposto no artigo
178, item III, da Lei ne 1,711, de-23

Relação ODREB, ri g 319-66

RE.LAÇA0 N 9 OD4EB. 319-e6
O Presidente da Junta Inter‘ento-

ra no ,Serviço de Alimenzaçao da Pre-
videncia social, "no uso dos puderes
que lhe sao conferidos peia Portada
AT,Ps número' GO,. de 21 .de janeiro
de 1966, combinado - com a Portaria
MTPS número 85, de , 10 de fevereira
de 1965, resolve:

Desigieue através da Portaria -nú-
mero eal; de 17 de 'maio de 1966, Ma-
ria José Oliveira Seaora de Melo, Da-
LUC:grafo, Nivel "7-k"; do Quadsoedo
Pessoal - Parte Permanente, 'para
exercer a Função Gratificada, simbo-
lo '6-F" de Assistente 'de Agente da
Agência:Local de primeira. Categoria
de Santa Maria, rica Estado do Rio
Grande do Sul. Vaga , ein virtude da
dispensa. de Elzita Gomos Sales.

Desigear, através a Portaria riúme-
ro 915, de 17 de anelo de 1966, Ana),
aio Joie Souto Lima de Faria, Ofi-
cial -de Adminestraçáo, Nivel '16 e , do
Quadao do Pessoal - Parte Perma-
nente. para Responder pelo Expedi-'
entesda Chefia dó Gabinete da Jun-
ta sem outras. vanta-
gens além dos vencimentos do • seu
cargo ata ulterior deliberação.

Dispensar, a pedido, através a Por-
taria, no 1.053, de 17 de maio de 1966,
Carlos de alagalalees, Datilografo,
Nível "9-fre do Quadro do Pessoal '-
Parte Permanente, da Função Grati-
ficada, simbolo "3-F", de Chefe do
Serviço de Comunicações do Departa-
mento de Achniniatração.

Dispensar, a pedido, através a Por-
taria no 1.054 de 17 de maio de 196e,
Alfredo Chagas Pereira, ' Oficial da
Administração, Nível "12-A", ampa-
rado pela Parágrafo único do Artigo
23 da Lei ne 4.069-62, da Função Ora-'
lificada símbolo "4-F", de Chefe da
Seção de Cadastro e Movimentaçãa
(SOM) do Departamento de Admi-
nistração. Em virtude de haver sido

Designar Aura Esteves, Esciiturário
nivel 8-A, matrícula no 1.053.10, pon.
19 n9 9.953, para substituir o Encar-

- regado da Turma de Apuração (AAZ),
da AIA, do ARI, da DAR, Vinicius
valcanti Rocha, no seu impedimento
por motivo de férias, no pet bde de
11 de abril a 10 de maio do eorrew,e
ano. -- Francisco Benedetti, Diretor.

•
SEHVICO DE ALIMENTAÇÃO
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação OPA n 9 74-66
O Presidente da Junta Interventora

no Serviço de Alimentação da Previ-
dência Social, no uso dos poderes que
lhe são conferidos pela Portaria nú-
mero MTPS 60, de 21 de janeiro de
1966, combinado com a Portaria MTPS
no 85, de 10 de fevereiro de 1965, re-
solve:
. Dispensar, através da Portaria nú-
mero 672 de 18 de abril de 1966. João
Júlio Leal Chaves, de Substituto
Eventual do ocupante do cargo isola-
do, de Provimento em Comissão, sím-
bolo 9-C, de Agente, da Agência Lo-
cal em Petrópolis, Estado do Rio de
Janeiro. (Proc. no 4.561-66).

Designar, através da Portaria núme-
ro 673 de 18 de abril de 1966, Alacyr
Campos Cunha, Encarregado da Tud-
ma de Administração. - 'Substituto
Eventual, do ocupante do cargo iso-
lado de Provimento em Comissão,
símbolo 9-C. de Agente,. da Agência
Local em PetrOpolls, Estado do Rio
de Janeiro, em virtude da dispensa
de João Julio Chalres. (Processo nú-
mero 4.564-66).

Exonerar, a pedido, Blanclina Ma-
ria Albuquerque, através da Portaria
no 674, de 18 de abril de 1966. decla-
rando extinto, Um cargo de . Artífice
de Manutenção, nível 6, a partir de
1 9 de janeiro de 1968. (Processo nú-
mero '2.839-60.

Designa, atravsé da Portaria núme-
ro 696 de 19 de abril de 1966, Júlio
dos Santos, para exercer a função gra-

'designado para outra Função Gretes:
ficada.	 _

Designar, através a Portaria reune.
co 1.055, de 17 de maio de 1966, Ala
indo Chagas Pereira, Oficial de Ac14
ministração, Nível "12-A'e amparado
pelo Parag,rafo único do Aflige 23 da
Lei no 4 ..059-62, para exercer a Fun-
ção Gratificada, símbolo . "3-F", ds
Chefe do Serviço de Comunicações chã
Departamento de Administração. Va-
ga em virtude da dispensa de Cario
de Magalhães.	 '

• Dispensar, através a Portaria Mis
mero 904, de 13 de maio de 1966, wa/..
demar Oliveira Pinto, Oficia/ de Acia
ministração, Nível "16-B" do Qua•4
dro do Pessoal - Parte Perinanentea
de substituto Eventual do Oeupantke
do Cargo Isolado de Provimento em
Comissão, símbolo "3-C", de Delega-
do Regional, da Delegacia Regional -
de -primeira Categoria do Estado de
Rio Grande .do Sul. .

Dispensar, através a , Portaria 114*
mero-903, de 13 de maio de 19e6, Loa,
ai Lopes Lajes, Datilógrafo, 'Nivel
"9-B", do Quadro do Pessoal -Parta
Permanente, da Função Gratificada,
símbolo "4-F", de Assistente ou
legado da Delegacia Regional de raia
meira Categoria do Rio Grande do
Sul. .0s efeitos vigoram a partir dá
26 de julho de 1955.

Tornar sena efeito, atraves a Por•
teria ne 1.056, de 17 de maio de 196.1„
a Portaria rio 75 'de 14 de jauelro
1966, que designou --Geraldo E:rumam
nuel Lemos Bastos, para exercer a
Função Gratificada, símbolo "4-P",
de , Chefe da. Seção de Cont.róle
Divisão de Subsistência, do Departa-
mento de Abastecimento, em virtude
de 'não haVer tomado posse no preza
legal.

Designar, através a Portaria mime*.
ro 1.060, de 17 de maio de 1966, 114-
110 Vidal, Oficial de Administração, -
Nível -12-A", do Quadro do Pessoal
- Parte Permanente, para exercer a
Função Gratificada, símbolo "4-P",
de Chefe da Seção de Cadastra (i
Movimentação "SCM", ' do Deputas.
mento de Aciministraçáo. Vaga ceei
virtude da dispensa de' Alfredo Chaa
gas . Pereira. - Renato Coelho Farm
cão, Presidente.
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MINISTÉRIO DA INDOSTRJA
E DO .COMERCIO

INSTITUTO NACIONAL
. DO PINHO

PORTARIAS DE 12 DE. Al3RIL
DE 1966

' O Presidente do Instituto Nacio-
nal. do Pinho, no uso de suas atri-
buições, tendo em vista o que - se con-
tém no artigo 19 da Lei n9 4.345; de
26 de junho de 1964, reeolve:

N9 924 ,-- Outorgar, em face. da
. contagem de tempo dè serviço pu-

blico procedida pelo órgáo de Pea;•
soal, direitos à percepção de qüinqüê-
nios, aos funcionários do Quadro Per-
manente deste Instituto, lotados na
Administração Central, a seguir enu-
merados:	 •

A partir de 9 -de novembro

	

de 1965	 .
6 Qüinqüênios — Efetivo Exercício

s Beneval Sele Oliveira — Oficial de
- Administração, nível 16-C — 10.950

dias.
A partir de 27 de abril

de 1965
5 Qüinqüênios — Efetivo'Exercfcio
'Eurioro Haeckel Lins de Barros \—

Engenheiro Agrónomo, nível 22-C .—
9.125 dias.

A partir de 14 de setembro
de 1965

5 Qüinqüênios — Efetivo Exercício

Jócio Caldeira de Andrada — Ofi-
cia/ de Administração, nível 16-C —
9.123 deis.

A partir de 11 de janeiro •
, de 1966

5 Qüinqüênios — Efetivo Exercício
Leda Ferreira de Mello Carvalho

Oficial de Administração, nivel
16-C — 9.125 dias.	 •

A partir de 3 de março
de 1966

5 Qüinqüênios — Efetivo Exercício
„José Fonseca Souto Maior — Au-

xiliar de Tesoureiro, nível 16-A —
9.125 dias.

A partir de 15 de mares
de 1956 .

5 Qüinqüênios — Efetivo Exercício
José do Nascimento Ceccatto —

) Agregado, Símbolo 1-C — 9.125 . dias.
A partir de 21 de setembro

de 1965
3 Qüinqüênios — Efetivo Exereicio
Vera Guimarães Grijó — Agente

Arrecadador, nível 9 -- 5.475 dias.

A partir de 29 de setembro
de 1965

3 Qüinqüênios — Efetivo Exercício
Maria Izabel Tavares de Oliveira

— Oficial de Administração, nível
12-A — 5.475 dias. 	 .

A partir de 3 de abril
de 1966

3 Qüinqüênios — Efetivo Exercício
Aureo dos Santos Trindade — Da-

tilógrafo, nível 9-B —5.475 dias..

A partir de 12 de agesto
de 1965

2 Qüinqüênios — Efetivo Exercício
Wanderley da Conceição Barbosa

— Servente, nível 5 — 3.650 dias.
A partir de 23 de setembro

• de 1965
2 Qüinqüênios — Efetivo Exercício
Maria José de Carvalho Furtado

— Dactilógrafo, nível 7-A — 3.650
"tilas.

	

te, nivel 5	 2.455 dias.
Emiliano Vaz da Silva — Motoris-

ta, nível 8-A — 2.946dias.
Luiz Gonzaga Nogueira — Corren-

tista, nível 7 — 2.224 dias.

A, partir de 26 de novembro
de 1965

1 Qüinqüênio — Efetivo Exercício
Maria de LoUrdes Horta- Konder —

Escriturário, nível 8-A — 1.825 dias.
A partir de 14 de dezembro

de 1965
1 Qüinqüênio — Efetivo Exercício .--
- Maria Helena Curvello da Silva —

Escriturário, nível 8-A	 1.825 dias.

A partir de 27 de dezembro	 s

	

—	 'de 1965
1 Qüinqüênio — Eletivo Exercicio
Cicero ' Fráncisco de Souza — Ser-

vente, nivel 5 — 1. •825 dias.
O President edo Instituto Nacional

do Pinho, no uso de suas atribuições,
resolve:

ZNI9 925 -s.- Corrigir, na Portaria nt1-
mero-902, de 11-8-63, o número de
dias de efetivo exercido do servidor
Euclydes Gregário de Carvalaho, ES-
criturário, ,nível 10-B, aposentado, de
3.650 dias, como está, para 12.775
dias. -- Miguel .Júlio Varallo, Secre-
tário Geral,-no impedimento do Pre-
sidente.

RESOLUÇÃO NO 509-C
A Junta Deliberativa 'do Instituto

Nacional do Pinho, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o que
foi aprovado na 40 sessao da 49 s reu-
nião, realizada era 18 de novembro
de .1965, reeolve:

Abrir o crédito suplementar de Cr$
202.174.879 (duzentos e dois milhões,
cento . e setenta e quatro mil, oito-
centos e setenta e nove cruzeiros), ein
reforço das dotações dos Orçamentos
dos órgãos Florestais, do corrente
exercício, assim resumido:

• -	 Cr$ •
Despesas de Custefo —
FR 	 s	 48.221.710

Transferências Correntes
— FR  _	 5.312.800

Despesas de Capital
FR .	 	  148.640.369

202.174.879

Rio de Jaiseiro, 26 de novembro de
1965. — Miguel Júlio Varallo, Secre-
tário-Geral, no impedimento do Pre-
sidente.

ORDENS DE SERVIÇO DE 11 DE
ABRIL DE 1966 •

O Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, no uso de suas atribuições,

Tendo em vista o que contém no
Processo n9 -1.463-6(1, resolve:

,N9 2.018 — Remover, a pedido, o
Medidor de Madeira, nível 10-B, Be-
nedito Marques Rosa, do extinto En-
treposto Pedro da Rocha Chueirl,
para o Pôsto de Fiscalização de Em-
bis no mesmo Estado de São Paulo,
de acôrdo com o art. 56 da Lei nú-
mero 1.711.. de 28 de outubro de 1952.

O Presidente do Instituto Nacional
do Pinho, nu uso de suas atribuições,
s Tendo em vista o que contém . no
Processo n9 7.786-65, resolve:

N9 2.019 — Remover, a pedido, 0
Auxiliar Rural,'.nivei 3 Nataly Ga-
vitionf, do Parque Florestal. "Joa-
quun Francisco de Assis Brasil", São
Francisco de Paula, para o Parque
José Segadas Vianna", em Passo
Fundo, mesmo Estado, na conformi-
dade do art. 56 da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952. — Miguel Jú-
lio Vai-alto, Secretário-Geral, no im-
pedimento do Presidente.
,

ORDEM DE SERVIÇO N 9 2.023
O Presidente do Instituto Nacio-

nal do Peilio, no uso de suas atri-
buições,.	 •

Tendo em vista o que . se contémno Processo 1:1. 9 682-66, resolve;
Homologar a designação do Oficiai

reis Administração, nível 14-B, Fia-
viam> Holzrnann, para- substituir o
Subdelegado da .5DR de Ponta Gros-sa, PR, — simbolo 8-F, durante seu
afastamento, por =Ovo de férias re-
gulamentares em 15 de- janeiro de
1966.
'Rio de Janeiro, 5 de abril de 1966'

~. Miguel Júlio Varal°, Secretário-
Geral, no impedimento do Presidente.

ORDEM DE SERVIÇO NO 2.024
O Presidente do Instituto Nacionai

do IsInho, no uso das suas atribui-
ções,

Tendo em vista o que se- contémno Processo ns 4.723-53, resolve: •
Designar o Chefe da Divisão' cie

Florestamento e Reflorestamento SIni-
bolo 5-C Jose . Reynaldo Almirão para
examinar "in loco" a área de terras
localizade. no Horto Florestal de Ibi-
rama, a ser doada ao INp pelo Go-.Orno de santa Catarina.

Rio de Janeiro, 18 de abril de 1966,— Miguel Júlio Varallo, Secretários'
Geral, no Impedimento ,do Presidente,

RESOLUÇÃO N O 512
o Presidente do Instituto Nacional

do Pinho, no uso das- atribuições que
lhe confere o artigo. 13, letras "a" e
"d", do Decreto-lei n9 4.813, de 8 de
outubro de 1942, e tendo em vista a
decisão da Junta Deliberativa, na
quarta Sessão quinquagésima mui- ião,
realizada em 13 de maio fluente, re-
solve:

19) o controle da produção, preco-
nizada no primeiro parágrafo da Pro-
posição original, deverá ser efetivado
dentro do prazo de 2 (dois) anos, ca-
bendo à Presidência do I.N.P. ado-
tar as medidas necessárias ao alcan-
ce desse objetivo.

29) Os estoques de Madeira de pi-
nho depositados nos portos e pontos
de exportação, era 25 de abril de 1966,
são considerados básicos, admitindo-
se a sua reposição mensal, mssliante o
ingresso de novas partidas do produ-
to, em volume correspondente ao má-
ximo de 70% (setenta por cente) so-
bre a quantidade que a firma tiver
comprovadamente exportado com .des-
tino aos mercados submetidos ao:re-
gime de contingênciamento, no -Mês
anterior.

1 19 Caso a firma não tenha usado
do direito de repor em seu estoque o
volume- de madeira permitido neste
artigo, no respectivo mês a que fez
jús, poderá usar de tsd direito nos
meses subsequentes.

1 ..29 Nenhum exportador poderá
manter estoque inferior ao .previsto
no presente artigo, sob pena de so-
frer redução no seu "quantum", para
fins de rateio, em volume 'igual ao
que for encontrado nas conferências
periódicas a serem realizadas pelo
I.N.P.

1 39 As firmas deverão -.comunicar
ao INP, por carta, a quantidade de
madeira de pinho que ingressar cru
seus -depósitos no respectivo mês, bem
como as quantidades .embaieadas pa-
ra os mercados contingenciados, a fins
de que os órgãos do Instituto possam
verificar se as entradas se enquadram
no limite de 70% (setenta por cento)
fixado por esta Resolução, ficando
dispensada a apresentação de decla-
rações ou boletins de estoques, até a
Presente data, exigidos das firmas
exportadoras.

39) A colocação de lotes de madei-
ra de pinho à disposição da 0.C.E.M.,
para participação no concurso de
vendas destinadas aos mercados do
Hemisfério Norte, a que se referem a
Resolução n 9 446, de 3 de junho de
1953, e o respectivo Regulamento, só-
mente poderá ser efetivada mediante
a utilização de madeira pertencente
aos estoques normalizados e nas
quantidades que o estoque da 'firma
Interessada o permitir.

19 Caso a disponibilidade de ma-
deira de pinho de I e II, registrada
no estoque normalizado, seja insufi-
ciente para cobrir a quantidade que
o interessado pretender oferecer à
CCEM e o saldo de operações ante-
riores na respectiva CR, poderá a fir-
ma reduzir o seu estoque de madeira
de III e promover a sua substituição
por madeira de I e II, em volume
equivalente ao da redução, permane-
cendo, entretanto, com o seu estoque
global contido até o limite previsto
nesta Resolução.

1 29 As firmas que apresentarem
Propostas à COEM, posteriormente a
data de 25 de abril de 1966, e, para
'esse fim, tiveram de computar ma-
deira não incluída no seu estoque bá-
sico, registrado naquela data, pode-
rão manter tais Propostas, não po-
dendo, porém, o volume que exceder
da quantidade comportada pelo seu
respectivo estoque básico participar
na distribuição de vendas para o He-
misfério Norte ou considerado para o
fim de aumentar o dispenivel concer-
nente ao rateio de quotas de exporta-
ção para o mercado argentino.

49) Sõmente serão consideradas ap-
tas para ingressar nos rateios as fir-
mas novas, possuidoras de estoques
de madeira de pinho, tipo exportável,
depositadas em áreas a elas perten-
centes ou arrendadas, para seu exclu-
sivo uso, que apresentarem os requi-
sitos mínimos exigidos pela Resolu-
ção n9 430, de 20 de agõsto de 7962,
regulamentada pela Portaria núme-
ro .807, de 21 . de maio de 1964, ou em
Armazéns Gerais, ou Depósitos de
firmas. que operam como Comissárias
ou em Entrepostos, desde que as con-
dições de armazenamoto satisfaçam
o is:4111mo previsto naqUeles atos.

1 9 As firmas novas deverão com-
provar a aquisição da madeira cor-
respondente, ao estoque com o qual
pretendem coiicorrer, mediante a
apresentação de Guias de Produção
Autorizada e de Nota Fiscal.

1 V As firmas novas ficam assegu-
radas os mesmos direitos conferidos
as antigas e em pleno exercício da
atividade de exportador, sujeitas, —
também, aos -,  decorrentes do
reajustamento de estoques, como . se
estivessem clêle' participado, desde a
data de 25 de abril último.

1 39 Para a apuração do "quen-
tum" com o-qual a nova firma come-
çará a participar dos rateios, tomar-
se-á o estoque apresentado, deduzin-
do-se deste os percentuais de rateibs

A partir d el de janeiro
de 1965

1 QiiinQüeio— Eletivo Exercício

Athayde Ladislau Costa — Serven-

• • n

111
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realizados a partir de 25 de abril_ de
1966, no sethr em que a firma vier a
concorrer, passando o líquido resul-
tante a constituir o estoque básico.
* 59 ) Nos casos de modificação de ra-
ta() social, incorporação ou sucessão
ocorridas em firmas ou empresas pos-
guidoras de estoques básicos a que se
refere a presente Resolução, ficam as-
segurados às firmas sucessoras todos
os direitos e vantagens que aquelas
vinham desfrutando sem qualquer
restrição.	 •

69) Ficam vedadas as cessões ou
transferências de quotas, quaisquer

que sejam as quantidades adjudica-
das nos rateios, sustando-se os efei-
tos dos artigos 79, e 19, da Resolução
nç. 480, parágrafos 2° a 6 9 do artigo
89, da Resoluçao ri' 481 e artigo 19
parágrafo 1 e 2°, da Resolução núme--ro 185.	 --

§ 19 Ai firmas favorecidas com' a
adjudicação de quotas de exportação,
para os mercados platinos, que duran-
te o período de 6 (seis) meses deixa-
rem de efetuar os respectivos carre-
gamentos, serão excluídas da parti-
cipação nos rateios de quotas por
igual período.

„
â 29 As firmas participantes do con-

curso de vendas realizado pela ()CEM.
em função do qual hajam recebido
autorização" para exportar para cs
mercados do Hemisfério Norte e que
durante o prazo de 6 (seis) meses
deixarem de realizar embarques, se-
rão excluidas daquele concurso de ven-
das por ,igual prazo.

§ 39 O licenciamento da exportação
de madeira de pinho em peças aplai-
nadas em unia ou duas fases e dois
lados fica limitado ao volume corres-
pondente a 5% (cinco por cento) da

quota mensal' de *cada firma, para ex-
portação de pinho serrado.

'79 ) 'As disposições da presente Re-
solução são aplicáveis, também aos
pontos de exportação da Fronteira da
Rio Grande do Sul, e da Região Oes.
te.	 •

• 89) Os casos omissos serão resolvi-
dos pela Presidência.

99) Esta Resolução entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 16 de maio de 1066.
---Sylvio Pinto da Luz.

IMPOSTO DE RENDA
Lei n' 4.506 __ de 30 de novembro de 1964

Dispõe seibre o impôsto que recai sôbre as rendas

e proventos de qualquer natureza

DivuIgação n' 929

2° edição

PREÇO; Cr.$ 250,

- Decreto n' 56.866 __ de 2 )3 de maio de 1965

Aprova o Regulamento para cobrança e fiscalização
. do Impôsto de Renda

Divulgação e' 939

PREÇO: Cr$ 100

-A VENDA

Na Guanabara
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1

Agência Ii Ministério da Fazenda
Atende-se • pedidos pelo Serviço de Reerabõlso Postal

Em Brasília

• Na sede do D,I.N.

-7

RQU. IVOS "DO . E NEGÓCIOS INTERIORES
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

A

•

Repositório de doutrina, decisões administrativas,
pareceres, acórdãos dos tribunais judiciários, elabo-
ração legislativa, legislação, acompanhado de índices
analítico e alfabéfico. Publicação trimestral,.

N.o 95 — SETEMBRO — 1965

PREÇO: CR$ 300
Números afrasados : O Departamento de Imprensa Nacional

tem à venda a coleção de ARQUIVOS desde 1943,
exceto os números 1 e 16, lã esgotados•.	 •

A VENDA:
Na Guanabara '

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves 11.•
Agéncla 1: Ministério da Fazenda-	 ."

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

• Em Brasília
Na Sede do D. 1. N.

-9
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5. Conterá a Documentação:

EDITAIS
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

a) carteira de identidade do • res-
ponsável pela firma e signatario da
proposta;

'carteira profissional devidamente
registrada no CREA no engenheiro
responsável pela firma na execução
da obra, bem corno certidão de regis-
tro da firma e prova de quitação de
amuos com o CREA;

c) • provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões) ;•

d) provas. de cumprimento da le-
gislação civil, comercial e trabalhista,
vigentes (contrato social, lei dos dois
têrços, imposto sindical relativamente
aos empregadores, empregados e res-
ponsáveis técnicos, certidões negativas
de protestos, etc.) ;	 -

e). certificado de capacidade téc-
nica;

1) requel'imento 'solicitando autori-
zação para depósito da caução;

g) prova que os responsáveis pela
firma votaram nas últimas • eleições
(art. 38, § 19, alínea c da Lei n9 2.550
dé 25-7-55) ;

h) prova de cumprimento da Lei
n9 4.440 de 27-10-64;

O cronograma (diagrama de avanço
doe serviços e obras) separadamente
para cada obra com - indicação do
Inicio e do fim de ,cada etapa das
obras; de acôrdo com o seguinte cri-
tério, podendo a empreiteira torna-
!o Mais pormenorizado, reservando-se
o _D.N.E.R. a faculdade de aprova-
lo ou modificá-lo.

1 9 ) Instalação
29 ) Colocação de . ferro no canteiro

de serviço.	 •
3Q ) Infra estru tures .

Fundação
Pilares.

49 ) Superestruturas.
Escoramento • .
Fôrmas
Armação
Concretagem

59 1 Acabamentos:
Pavimentação
Guarda-corpo	 •
Pintura e sinalização.

§ 19 A documentação poderá ser
apresentada por fotocópia devida-
mente autenticada;

§ 29 Cada , documento deverá estar
selado na forma -da Lei;

§ 39 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.E.R. a apresen-
tação dos documentos constantes dae
alíneas b, c, d, g e h fica substituída
pelo cartãe de registro. 	 ,

§ 49 O requerimento de que trata
a alínea "f" deverá acofnpanhar em
separado o envelope contendo a do-
cumentação.	 •	 .

§ 59 . A prova -de quitação com o
imposto sindical dos empregadores
será a do Sindicato Nacional de In-
dústria de Construção de Estradas,
Pontes, Portos, Aeroportos, Barra-
gens e Pavimentação. A apresenta-
ção do documento de quitação com
outro sindicato só será aceita, se a
firma provar que a natureza-,de sua
atividade . preponderante está sujeita
ao mesmo.,	 •

III — Provas de Capacidade.	 •
6. A participação na Concorrência

depende de provas de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica será exigido atestado de Repar-
tição Federal ou Estadual de havei',
a concorrente construído para 'a re-
ferida Repartiçao pontes ou viadutos
de concreto armado cuja soma de
comprimento atinja a 300 metros,
ainda, haver construído ponte ou via-
duto de concreto armado . de compri-
mento mlnimbo de 50 metros no prazo

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEN
EDITAL PE CONCORRÊNCIA-

PÚBLICA N9 31-1966
Rodovia: BR-116-SP.
Trecho: Aparecida — Guaratin-

uuetá.
Obra: Construção de um viaduto

duplo para o acesso comum às cida-
des de Guaratinguetá e Aparecida —
Km 239 889.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
neste Edital denominado D.N.E.R.,
torna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar ás
14,30 horas do dia 8 do mês de junho
de 1966, na sede do D.N.E.R., á
Avenida Presidente Vargas, n9 .522,
21 9 andar no Estado da Guanabara,
sob a presidência do Engenheiro
Saivan Borborema da Silva, Concor-
rência Pública para execução de tra-
balhos rodoviários adiante descritos,
mediante as condições seguintes:

I — Proposta e Documentação

1. Poderá apresentar proposta 'tôda
e qualquer firma individual ou social,
que satisfaça as condições estabele-
cidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de'
:lemas.	 .

2.- A proposta e a documentação
exigidas . serão entregues ao Presi-
dente da Concorrência acima referida,
no local fixado para a mesma, em
envelopes separados, fechados e ia-

. crados, contendo em sua parte externa
e fronteira os dizeres: "Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem —
Concorrência Pública — Edital n9 31
de 1966", o primeiro com o subtítulo
"Proposta", e o segundo com o sub-
título "Documentação".

• C:nterá a propósta, em três vias:
• nem, da proponente, residencia

ou seCe, suas características e identi-
ficaçáo (individual ou social) ;

• declaração expressa de aceita-
ção das condições dêste Edital e de
•que, se vencedora da Concorrência,
executará a obra conforme projeto a
ser fornecido pelo DNER pelo preço
global proposto e de acordo com as

;normas e especificações técnicas vi-
rentes no D.N.E.R.-;

c) preço global para a execução da
obre, neste compreendido todos os
serviços, materiais e encargos neces-
sário5 a sua completa realização e a
sua entrega rematada e perfeita em
todos os. pormenores; •

d) orçamento discriminadamente
para cada obra com o qual foi obtido
o preço global; tendo por base as
quantidades de serviços e obras cons-
tantes do Quadro de " quantidades
fornecido pelo DNER (Anexo I), e os
respectivos preços unitários. Esses
preçcs unitários, que serão apresenta-
dos em algarismos, e por extenso, de-

'vem ser calculados levando em conta'
todos os serviços, .materiais- C encar-
gos que, mesmo não especificados,
sejam necessários • a completa e per-
feita execução da obra. O D.N.E.R.
se reserva a faculdade de aprovar e
modificar os preços unitários para
quaisquer acréscimos da obra;

e) prazo para a execução total da
obra, contado em dias consecutivos;

1) a juizo do Presidente da Concor-
rência, poderá ser exigido o reconhe-
cimento por tabelião do Estado da
Guanabara da firma do signatário ou
responsável pela proposta. 	 _

4. A Proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta, dactilogra-

E AVISOS
cie 150 dies ou Obra maior em prazo
equivalente.

3. As firas Inscritass na D.N.E.R.
e classificadas na (s) categoria (s)
"A e B" ficarão isentas da apresen-
tação do atestado acima referido,

Ipara participação na concorrência
objeto deste Edital...

III — Caução

9. A participação na concorrência
depende de prévio deposita de cau-
ção, na Tesouraria do D.N.E.R.„
valor de Cr$ 1.800.000 (Hum
e oitocentos mil cruzeiros) em moeda
corrente do país, em caderneta da Cai-
xa Econômica, em apólices, demais ti-

. tulos da divida pública federal, em
obrigações ou letras do Tesouro, em
letras de câmbio, de importação e de
exportação cla Banco do-Brasil S. A.
e titulos de débitos . do DNER, repre-
sentados pelos respectivos valores no-
minais.	 s

§ 19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente, após defe-
rimento pelo Presidente da (.'.C.S.O.,
do requerimento de que trata a 411-
nea "1" do artigo 59 deste edital;
• § 29 A comprovaçao do recolhimen-

to da caução deverá ser entregue á
Comissão até a hora mareada para
a abertura das propostas;

§ 39 Fica sujeita ás sanções legais,
inetependentemente da declaração de
inidoneidade, a firma que tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução, no prazo que lhe - foi
deferido;

49 Conhecidos os resultados • da
concorrência e a ordem de classifi-
cação dos participantes, de acôrdo
com .0 critério julgador deste edital,
as cauções serão devolvidas mediante
requerimento dos interessados, exce-
ção feita aos' três primeiros colocados,
os quais só poderão obter, devolução
de suas respectivas cauções depois de
homologada a concorência oelo Conse-
lho Executivo;

§ 59 A caução correspondente
firma declarada vencedora ficará em
poder do D.N.E.R. para assinatura,
garantia e fins de contrato.
10. O vencedor da concorrência

para efeito de assinatura de contrato
de empreitada, reforçará a caução
inicial com outra de valor tal que
complete 1 por cento do valor dos ser
viços contratados, em moeda corrente
dor pais, em caderneta da Caixa Eco-
nómica, em apólices, demais títulos da
divida pública federal, em obrigações
ou letras do Tesouro, em - letra-, de
câmbio, de importação e de exporta-
ção do Banco do Brasil S.A. e títulos
de débitos do DNER, representados
pelos respectivos valores nominais.
Não sa admitirá, na hipótese em que
o atributo financeiro deferido ao con-
trato venha a ser inferior ao .costo
previsto, no edital, redução sôbre o
valor da caução inicial.

§ 19 -A caução inicial será refor-
çada, durante a execução dos -serviços
contratados de forma a totalizar,
sempre, 5 % dos serviços executados;
enquanto a caução inicial correspon-
der a 5 por cento dos serriços- eke-
cutados, não serão efetuados os re-
forços. Será permitido, no ato de re-
fôrço da caução, o depósito em titulos,
a critério do DNER.

§ 29 A caução inicial e os respec-
tivos reforços somente poderão ser le-
vantados 60 dias após a assinatura do
têrmo de recebimento da obra pelo
DNER. No caso de resolução do con-
trato não serão devolvidos a caução
inicial e os reforços que serão apro-
priados pelo- D.N.E.R.

' e § 39 " E' vedada a substituição dos
valores 'caucionados. •

, /17 — Local e Natureza dos Serviços
-11. Os serviços objeto do presente

Edital consistem na construção de
um viaduto duplo no acesso comum
às cidades de Guaratinguetá e Apa-

Extensão de 40m. Estrado em tan4
gente e em nível na cota 553. Largu-,

1)

ra total de 10.74m sendo 8.20m de
pista. E constituída por- uma estrudi:
tura isostática de estrado celular, com:
um vão central de 25m e dois baiano
ços de 7.50m, apoiada em-2 pares de
pilares, com, fundações em tubulões,
conforme desenho DCt-SCOA 23-68.

Deverá ser prevista a escavação mit
terra e demolição do concreto da pis-
ta existente.

Cada viaduto deverá ser- executada
separadamente, somente sendo inicial
da a construção de um dêles após o
término do &litro.

V — Instalação de. Canteiro	 \.
13. A despesa • de instalação do

canteiro de serviço deverá ser consi-
derada como um elemento de compo-
sição dos preços unitários não cons-
tituindo, por conseqüência, um 'item
específico do orçamento; entretanto,
poderá o DNER considerar na mo-.:
dalidade de pagamento e, sendo Cr$
2.000.000) (dois milhões de cruzeiros)
o valor total a ser paga quando a Fm-
preiteira tiver concluído a instalaeão
el..) canteiro de serviço.

.	 VI.— Condições Técnicas
14. Encontra-se à disposição dos

interessados, na Divisão de Cor.1-u-
çao para consulta, o , projeto esmole-
to das obras bem como a miniaiura
(Des. DCt-SCOA 23-66), que se.b.o
fornecidas àqueles que as desejarem.,

15. Os serviços postos em concor-
rência pelo presente Edital deverão
ser executados de acôrdo com as se-
guintes normas e especificações:

15.1 — Normas para o projeto das
estradas de rodagem;

15.2 — NB-6 — 1960, pontes clas-
se 36; •

15.3 — Especificações gerais para
construção de obras de arte a cargo
do DNER;

15.4 — Normas Brasileiras da
A.B.N .T.' .

15.5 — Especificação Brasile ira
E.B. 3-1965..

16. Se, forem verificadas diferen- •
ças entre os terrenos indicados pelas
sondagens e os encontrados durante
a construção e, estas diferenças acar-
retarem acréscimos ou diminuição nas
quantidades de serviços ou obras, se-
rão os mesmos considerados no
Cômputo do preço global. Para deter-
minação . do valor dos acréscimos ou
reduções verificadas, serão admitidos
os preços unitários, de serviços análo-
gos constantes do orçamento da em-
preiteira ou no caso de serviços ou
obras não previstas no contrato, apro-
vados pelo Conselho Executivo.

17. A contratante deverá executar,
junto a obra, em local a ser designa-
do . peia fiscalização do DNER, unia .
referência de nível do tipo permainn-;
te, à qual deverão ser referidos todos
os nivelamentos , que . se fizerem Lie.
cessarias.

retida na rodovia BR-116-SP, trecho
Aparecida — Guaratinguetá.

12. As obras apresentam as seguin%
tes características principais Discrição
de cada obra:

18. A contratante deverá reme-
ter, com antecedência mínima de 30
(trinta) dias à fiscalização do DNER,
amostras de todos os materiais a se-
rem empregados nos serviços de con-
creto, nas quantidades prescritas pe!a9
Normas Brasileiras da A.B.N.T. de-'
clarando, ainda, sua procedência. Os
traços dos concretos deverão ser apro-
vados pela fiscalização. A contratan-
te soepoderá recorrer a materiais de
fontes diferentes das já aprovadas
mediante autorização escrita da fis-
calização.

19. A contratante ficará obrigada
a manter, em canteiro de serviço,
equipamento de contrôle tecnológico -
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Preço: Cr$ 7
A VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. ' Rodrigues,A1ves, 1
Agencia 1: Ministério da Fazendr

Em Brasília

iNia Sede do D .1. N

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

da obra referida para as operações de X — Contrato, Muitas-e Dist>olução
campo, a critério da fiscalização,

20. A contratante deverá colocar
cantoneiras de 3" x 3" x'3/8" x 8,60rn
nas extremidades da obra e nas hl-
terrupçóes de laje estrutural, exeautax
junta longitudinal de asfalto de ,....
11 cm x 2, cm com faixa pintada (de
asfalto) de 10 em assim corno exe-
cutar pintura de nata de cimento so-
br• thdas as auperficies da estrutura,
pintura de cal sõbre'oe guarda-rodas
• guarda-corpos e- sinalização de
acôrdo com especificação do DNER
constantes de tres Catadiearicos As-
tro-E, de 56nun nos extremos do guar-
da-corpo da obra- (desenho DCCi8a57).

VII — Prazos
21. O prazo para assinatura - do

contrato será de 10 dias após a noti-
ficação a ser feita, sob pena de perda
da caução.

22.. O prazo para inicio dos tra-
balhos será de 5 (cinco) dias conta-
dos da data da expedição da le ordem
de serviço, a qual deverá ser expedida
dentro de 10 (dez) dias após, a as-
sinatura do Contrato.
23, O prazo para a execução total

a doa serviços será de 300 (trezentos)
dias consecutivos *contados a partir do
dia do inicio. inclusive êste sendo 150
dias para cada obra.

19 A empreiteira sarnenta poderá
rã ser prorrogado, por iniciativa da
DNER, fundada com conveniência
administrativa, a critério do Conselho
Executivo.

19 A emperiteira ~ente podara
pedir prorrogação de prazo quando se
verificar a interrupção doa trabalhos
determinados por:

a) fato da ddministração/; -
b) caso fortuito ou Raça maior.
t	 VIII — Pagamentos

23. Os pagamentos serão efetua-
dos de aceirdo com a parcelamento a
der estipulado no contrato. 	 ..
' -20. Quando depositada no cantei-
rode serviço a armação de aço na-
Cessaria à execução da obra, nas
quantidades exigidas pelo projeto, po-
diera a Empreiteira receber a critério
c!, (7, Diretor Geral do DNER, importân-
cia nunca superior a 60 por cento do
Vellor da referida armação constante

sua proposta; tal importância não
l4ipllca em retirar da Empreiteira ta
gliardits posse e responsabilidade da
armação até que a mesma seja inte-
gracta à obra, ficando convencionado
gas, em relação aos totais indicados
rio projeto definitivo, não gera admi-
tido acréscimo algum referente a per-
das por pontos, desbitolagern, amen-
4aa ete., que ocorram durante a exe-
euCko 	 obra.

27. Os preços unitários constan-
tea do contrato a ser assinado com a
ariana vencedora da Concorrência e
taferentea a todos os serviços de fun-
dttaão não serão modificados em cora-
seqüência de aumentos ou diminui-
Vgia desses serviços, seja em área, vo-
ltem* ou em profundidade.

s /X — valor e Dotagtlo

28. Q valor aproximado atribuído
nos serviços objeto deste Edital é-de
Cr$ 180.000.000 (Cento e oitenta mi-
lhões de cruzeiros) sendo Cr$ 	
144.000.000 (cento e quarenta e seis
Milhões de cruzeiros) a prêços iniciais
• Cr$ 34.000.000 (trinta e quatro mi-
lhões de cruzeiros) para reajustamen-
to, correndo as despesas à conta da
Verba do orçamento do DNER pare
1966.

29. 'Demonstrada tempestivamente
a insuficiência do valor aproximado
atribuído aos serviços a que se refere
o presente Edital, poderá determinar
o DNZR o prosseguimento dos servi-
pos até a conclusão condicionada a
disponilibidade de' recursos orçamen-
tários, mantidas as condições do Coa-

. trato original,

com o- projete, as normas técnicas e 1
esperSfecaçõem vigentes no DNER; s
quando os . trabalhos de fiscalização
doa serviços forem dificultados; quan-
do' a administração. fõr inexatamente
informada -pelo contratante; de 0,1%
a 2 aS do valor , do contrato.

:32. O contrato poderás ser resilido
unilfeaealmente, atendida -sempre, a
conveniaacia administrativa.

33. A- critério do DNER, caberá a
resolução do contrato, independen-
temente de interpelação judicial ou
extra judiciai, quando a empreiteira:

O) nao cumprir -quaisquer das, obri-
gaçõea contratuais:

b) transferir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do De-
partamento • Nacional de Estradas de
Rodagem;

S 19 No -ars° 'de resilição a amimai.?
seira caberá recebei' o valor dos . ser-
viços 'executadas, mais, o valor das
instalações do contrato descontadas
as parcelas correspondentes a utiliza-
çao dessas instalações, proporcional-
mente aos serviços realizados . até a
data de dissolução.

'1 2a Ocorrendo resolução: a DNER
promoverá um ressarcimento das per.
das e danos, via administrativa ou ju-
dicial.

s 39 -em cascaalguna o DNER. paga.
rá indenizações devidas pela emprei-
teira, por fõrça da legislação traia
Ihista.

XI — Reajustamento	 .

34. Os preços propostos serão rea-
justados de acórdo com . a Lei namea
ro 4.370, de 28 de julho de 1964 e inse
tsuções 'administrativas aprovadas'provadas-
pelo CaE., em 20 de abril de 1965, su-
bordinando-se êsse reajustamento ao
diagrama de avanço de serviço.

— Processo e Julgamento da
,	 Concorrência

35. A Comissão de Concorrência dá
Serviços e Obras, competirá:

c) Examinar os documentos apres -
sentados pelas -firmas concorrentes:-

b) -yerificar se as propostas atetta
dem as condições estabelecidas nesta
Edital;

c.) verificar a selagem da documena
tação;

cl) rejeitar as propostas que náált
satisfizerem as exigências ciaste Edil,
tal, no todo ou emn parte;
, c) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos represenia.
tantes dos concorrentes presentes aa
ato;

lavrar as assinaturas da cona
corrência, lê-Ia. assiná-la e colher al
assinaturas dos representantes doa
concorrentes presentes ao ato;

g), organizar o mapa geral da corta
corrência e' emitir parecer, indicanda
a proposta mais vantajosa.
, 36. Para julgamento da Concorrê/1x
cia, atendidas as condiçaes deste Edia
tal, considerar-se-á vencedora a - fir-
ma que apresentar o menor' preça
global .para1 - construção cia obra ent
conformidade com a alinca d. do ar-
tigo 3.9 do -presente Editai,

XIII	 Disposições Gerais
37. Ao Conselho Executivo ,

DNER se reserva o direito de anulai
a concorrência, por conveniência ada
ministrativa, sem alue aos concorresaa
tes caiba indeniaaçao de -qualquer assa
pécie.

Parágrafo único. Em caso de anua
lação os concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do+
cumentação

.
 que :acompanhar a resa

pectiva proposta, :mediante prévio re4
querimento.

38: OS desenboa referidos neste Edis+
tal, relativos a miniatura da obra,
serão fornecidos aos 'interessados Jaak
Divisão de Construção do DNER (Sera
viço de Construção de Obras da
Arte). .	 -

39; Os 'serviços serão eonsideradoa
concluídos após a retirada das fõrmaa,
e escoramentos,, feitos reparos na
obra,' se a Fiscalszação julgar neceea
sário, e executados os serviços iinaalt
referidos no 'parágrafo 20. .

40. Os interessados que tiverem ci
vidas de caráter técnico ou legal as
interpretação dos tèrmos dêste Edis
tal serão atendidos durante o expea
cliente da repartição, na Divisão da
Construção ou na Procuradoria JIL.1
dicial do DNER para os aselarecimenai
tos necessários.

41. A juizo da Comissão podara s4
permitida a' regularização de 'falhais
referentes à documentação até a nona
da abertura dos envelopes contendoe
as propostas.

Rio de Janeiro, 5 de mala de 1966.
— Salvan Borborema da Silva -em
Presidente da	 .

• s

• ki

‘1)

30. A adaudicaçao dos serviços
será efetuada mediante contrato de
empreitada assinado no D. N. E. R.
observando as condições 'estipuladas
neste edital e as que constam da res-
pectiva minuta, a disposição dos inte-
resstaaas, na Procuradoria Judicial do
D.N.E.R.

'
31. O contrato estabelecerá multas

aplicáveis a critério \ do Diretor-Ge-
ral' do D.N.E.R, nos seguintes ca-
sos:

-Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: Cr$ 500.000
(Quinhentos mil cruzeiros).

II — Quando os serviços não tive-
rem o andamento previsto no diagra-
ma de avanço; quando não forem
executados perfeitamente • de aceado

INELEGIBILIDADES
EMENDA CONSTITUCIONAL NP 9

Earm	 CONSTITUCIONAL Ne 14

Ui to 4.738 —	 15 oa JULHO DE 1965

Na Guanabara

Sedo de Vendam 'Avenida Rodrigues Alves a* 1
Agência' Is Ministério da .Fazenda

Atende-asa pedidos pelo Serviço de Reemb6fso Postal

Em Prasilia

Na sede do D. 1. N.

DivuLanX0 N 917_

PREÇO: Cr 100-

21/4 VENDA



74,
_a20.

2.100
42

• 75
15

280
1.530

so

2,900
1.295

230
3.925

11.985
2.920

16.725
40
40
18
23
2

'4

I

m3
ni2
m3
Kg
Kg
Kg
Kg
m

ud
m3
ud

m2

, v b

m3
ni3
m2
m3
kg
kg

DIÁRIO OFICIAL' .(Seção 1 - Parti .1i) Maio de 1966 1483
Segunda-feira 23

	A
OBRA: Construção de um 'viaduto duplo no

RODOVIA: BR: 116-SP (ant. BR-2)
TRECHO Aparecida -- Guaratinguetá

acesso comum às cidades de Aparecida e Guaratinguetá
,

ANEXO: I
• EDITAL N9 31-68

QUADRO DE QUANTIDADE

PARA CADA VIADUTO

PR,ÊÇO UNITARIO CR$
NATUREZA DOS SERVIÇOS

- 1

1 
.ZM ALGARISMO	 POR EXTENSO

1
I

Unidade I Quantidade PR£C0

1. Infraestru tu: a

1.1 Escavação em tetra sem esgotamento
1.2 Demol.ção da pista 	
1.3 Formas 	
1.4 Concreto estrutural
1.5 'Aço 37-CA 0 Menor ou igual a 1/2" 	
1.6 Aço 37-CA O maior, que 1/2" 	
1.7 Tubulação = 1,60m com base alargada

De acordo com a seguinte subdtvisào:

II. Superestrutura

2.1 Escoramento . 	
2.2 ;formas 	
2.3 Concreto Estrutural • e 	
2.4 Aço 37-CA 0 menor ou igual a 1/2" 	
2.5 Aço 37-CA 0 maior que 1/2" 	
2.8 Aço CAT-50 0 /menor ou igual a 1/2" 	
2.7 Aço CAT-50 0 maior que 1/2" 	
2. Guarda-corpo 3,1 de 60 cm 	

32 de 100 cm 	
4. Drenos
5. Concreto de pavimentação
L Cantoneiras de proteção 	
7. Junta longitudinal • 	
11: Junta transversais
S. Pintura de cimento 	
10. Pintura a cai no g. roda e g,, corpo 	
11. Sinalização . . 	

Engenheiro Salvan Borborema da Silva, Presidente da' C.C.S.O.	
drY",;4.,

• MINISTÉRIO
rA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
'INSTITUTO BRASILEIRO

DO CAFÉ
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

.PCBLICA N9 66-2 •

No dia 24 de maio de mil novecen-
tos e sessenta e . seis, às 15 horas; na
sala de Concorrencia da Musa,. de
Material e Transportes do Instituto

'Brasileiro do Café, localizada no 39
pavimento cio prédio sito à Rua Sa-
cadura Cabral zi.9 208, na cidade do
.Rio de Janeiro - Estado da Guana-
bara, será realizada, perante a Co-
missa° presidida pelo Chefa aa, Seção
de Compras, Mário Roberto Maleeha,
a Concorrência Pública n9 66-2; de
licôrdo corn o que estabelece' e Resolu-

. ção n9 25, de 11 de dezembro de 1953,
publicada no Diário Oficial de 1 e 22
de junho de 1954.. 	 •

2. As propostas deverão Ser apre-
sentadas para o fo •rnecimento de:

2 - (Bois) ABRO WILLYS	 •
24 - (Vinte e quatro) Utilitário

Jeep - 2 portas - tração 4 x 4.
' 8 - (oito) Rural Jeep - 4 x 2 -
Standard.

- (quatro) Pick-Up com carro-
rccia de aço - 4 x 2 - 4 velecidadee;
• 18 - (dezoito) Kombi	 Standaid

Wolkswagem. •
1 - (um) Sedan Wolkswagem.
3. Das propostas deverão constar

tênias ás garantias dadas, pelos fabri-
cantes.
- 4. A cauaao de inscrição, na • im-

porta/10a de Cr$ 1.000 000 . (um mi-
lhão de cruzeiros), poderá ser pres-

tada em moeda corrente ou em ti-
tules da Divida Pública e sara depo-
sitada, mediante Gaia Extraída pela
Serio de Compras, na Tesouraria, ao
Instituto Brasileiro do Café. As Guias
serão extraídas até ás 15 horas • da
véspera do dia da concorrência.

5. As propostas deveráo obedecer
rigorosamente aos térmos do Edital,
não sendo aceitas aquelas que apre-
sentarem variantes ou, preços especiais
para materiais diferentes ou ( Lua fi-
zerem referência a proposta de outros
concorrentes, nem sendo: permitido
reajuStamento sob quaisquer hipó-
teses.	 ,	 •

6. As . propostas que contiverem
emendas ou rasuras, para serem acei•
tas deverão ter_ as mesmas ressalva-
das a tinta vermelha e assinadas.

Reserva-se. o Instituto Brasileiro
do Café o direito de adquiiir somente
uma parcela da quanUclade preposta
ou aproveitar o mesmc preço para
unia aquisição de malar quantidade,
não atinginiao tal variaçâo a mais de
50% num e noutro casa assim coma
não aceitar nenhuma delas.

8. Para o julgamento da xdoreida-
de dos proponente devera, ser . apre-
sentados, em separado em envelapea
fechados' é rubricados e documentos
cornpr obatõrios de sua nesonaLdade
priclica e idoneidade técniaa e firan-
cura, dentre os quais deverão' constar
ar seguintes: .

reg:stic C.a firma a. se esta fõr
estrangeira, prova de autoriza Aj para
ft,ncionar no pais;

b) prova de estar 'quites com os. Im-
postos Fedeeals, Estaduais e Munici-
pais, inclusive o Impeto sôbre a
Renda;	 .

c. prova ae observãne.a da Lei de

L.

d) em Se tratando de Sociedade
ii nôrdina, exemplar dos Estatutos e a
ultima Ata de eleiçao da Diretoria, de-
vidamente registrados; •

e) nos ea-s n tm que o exercício da
atividade eomorciai estiver sujeito a
tagisidção especial, prava de haver
satisfeito .os requisitos, legais;

f) prova de quitação ou Lsenção.coria
o serviço militar, dos responsáveis
pela firma; e, em sendo estrangeiro,
prova de permanência no Pais, com a
apresentação da *carteira naocielo 19;

g) prova de que os responsáveis' pela
firma' votaram nas últimas eleições
(Art. 38, 1 9 - alínea - Lei
s9 2.550, de 25-7-55);

h) prova de quk cumpriu a exigên-
cia contida no número III do ar-
tige 168, da Constituição da Repúbli-
ca, pela forma indicada no artige 39
do Decreto n9 50.423, de 8 de ab-ril de
1961.

9. Façam ellspnesados da apresenta-
ção dos documentos exigidos na cláua_
aula 8, os proponentes inscritos no
Registro de Fornecedores, feito no
Departamento Federa/ de Compras,
de acôrdo com o disposto no 19 do
artigo 23, da Resolução n9 25, de 11
de dezembro de 1953, do IBC, publi-
cada no Diário Oficial de 7 de abril
e 22 de junho de 1954, sendo de obser-
var que a dispensa abrangerá os do-
cumentos constantes do respectivo
certificado de_ inscrição, *alie deverá
ser apresentado em originai ou foto-
cópia, devidamente autenticada A
certidão,negativa de débito de Previ-
dência Social e o recibo do Impôsto
Sindical deverão ser apresentados,
com as datas atualizadas e corrbspen-
dentes a da presente Concorrência.

10. A Caução para a garantia d0.
contrato a ser assinado será de 10%.
sôbre o valOr total do mesmo, sendo
aceita garantia bancária podendo a

administração dispensá-la, se assira -
entender, em face da "notbria idonei-
dade do contratante..

11. A adjudicação do fornecimento
dependerã de verificação não só do
menor preço mas, também, das con-
dições que resultem . em menor ónus
para o iBC. Todavia, poder-se-á dar
preferência a Material de maior preço
ao da proposta mais barata, desde que
fique plenamente justificado melhor
satisfazer as necessidades dos serviços,
tendo em vista as suas caracteriaticas
de -qualidade especifica (Art. 43 - dsa
Resolução M 25, citada).

12. Os veicuios serão retirados nas
respectivas fábricas.. (São Paulo).

13, O contrato será lavrado em livro
próprio do IBC, correndo tôdas as
despesas que sé tornarem necsesárias
á sua execução, se as houver, por con-
ta do contratante, não respondendo o
Instituto Brasileiro do Café„- por qual-
quer 'indenização sob qualquer • pre- •
texto, inclusivë a de resc-são de con-
trato por qualquer motiva a critério

14. O pagamento será feito cin pro-
cesso do Instituto Brasileiro do Café,
após a entrega cio material no local
cie destino não sendo aceitas outras
formas de compromisso em relação ao
pagamento. a

15. As propostas deverão ser apre-
sentadas em três vias e assinadas pelo
responsável (se fôr procurador, juntar
a procaraçao respectiva, devidamente
legalizada), delas devendo constar,
expressamente, que, os proponentes se
subme:em a tôdas as condições e
obrigaçoe estipuladas pela Resolução
nQ 25, de 11-12-53, desta Autarquia, a
que , se comprometem fielmente a
cumprir. - Mário Roberto Malecha,
Presidente da Comissão de Concor-
renda,

do IBC.



LEI N.° 3.826
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1960

Dispõe sôbre novos nivefs de

vencimentos dos funcionnrios civis

do Poder Executivo e da outras

providèncias.,

DIVULGAÇÃO N.° 839

PREÇO Cr$ 8,00

A VENDA

-Seção 'de Vendas: M. Rodrigues Alves, k
Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal

INSTITUI NOVOS ' VALORES DE VENCIMENTOS PARA 05
SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS DO PODER EXECUTIVO

E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS

DIVULGAÇÃO, NI 9111

PREÇOs Cr$ 233

VENDAN • ..........	 •
Na Guanabara

. Sedo de Vendas: Avenida RodrigUes Abes 1 •.

Agencia Is Ministério da Fazenda 	 -	 - 	

Atende-se é pedidos peb Serviço de ReezabOlso Postal  • • 
...........	 ..

. 	 . 	 . 	 •

Em Brasília •

Na sede 'do DIPL., , 	 . 	 ....	 . 	 .

,1484  Segúnda-feira 25	 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte : II) .	- Maio ta 1966
as.

I•••n•n••n••

LEI N.° 4345 . DE 26 DE JUNHO DE 1964

Neg.

CÓDIGO ELEITORAL

PARTIDOS POLÍTICOS
DIVULGAÇÃO N.• 782

(3.1 Edição),

Crl 150,00

•'À VENDA

• SeçXo 'do Vendas : Av. Rodrigues Alvoes,

Agência I t Ministério da .Fazenda

Atende-ge a pedidos pelo Serviço de Reeni1,81so Postal.

PRÊÇO DÊSTE NúMERO, Cr$ 50


